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APRESENTAÇÃO 

 

O presente E-book reúne textos apresentados no XII Encontro Jurídico da Faculdade 

Católica Dom Orione. São trabalhos acadêmicos-científicos desenvolvidos na interface do 

Direito e outras áreas do conhecimento humano. 

Por meio de um procedimento racional e sistemático os textos têm como objetivo 

proporcionar respostas aos diferentes problemas sociais que são propostos, por meio de 

reflexões que perpassam o processo de sistematização e produção de conhecimento. 

Os temas abordados em cada capítulo reúnem estudos e pesquisas que tem como 

propósito preencher uma lacuna no conhecimento, bem como procuram resolver problemas 

identificados no âmbito das sociedades. 

Acreditamos que a natureza multidisciplinar desse livro eletrônico é condizente com a 

atual demanda de investigações acadêmicas, pois o entendimento do homem em sociedade pede 

que o vejamos inserido em um mundo complexo de relações.  

Esperamos que os textos compilados nesse volume possam ser enriquecedores para os 

leitores, bem como para todos os demais pesquisadores que, de alguma maneira, desenvolvem 

diálogos teóricos no contexto superior de ensino tendo como ponto de partida questões sociais 

do desempenho humano. 

Desejamos a todos uma ótima leitura! 

 

Edison Fernando Pompermayer e Nilsandra Martins de Castro 
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A biblioteca e a pesquisa cient²fica no ensino superior 

 
 

Nilo Marinho Pereira Junior1 

Leontina da Cunha Nascimento2 

        Introdu­«o 

  

A pesquisa cient²fica para ser validada percorre um longo caminho at® sua divulga­«o, 

da escolha do assunto ou tema a ser pesquisado, a um levantamento detalhado do que existe de 

publica­«o na §rea, a escolha de refer°ncias em fontes seguras e um cuidado metodol·gico na 

execu­«o da parte escrita, assim como a escolha de fontes para divulgar sua pesquisa, s«o fases 

necess§rias e que merecem um cuidado na sua execu­«o. E todo este caminho percorrido requer 

do pesquisador um §rduo tempo e disposi­«o para que consiga ter um trabalho de qualidade e 

dentro dos padr»es aceitos na comunidade acad°mica. £ dentro deste contexto que as 

bibliotecas se fazem importantes, pois especialmente as bibliotecas universit§rias conseguem 

oferecer um vasto campo de op»es de fontes de pesquisa e orienta­»es de maneira a contribuir 

com o pesquisador. 

O trabalho tem como tema a biblioteca e a pesquisa cient²fica, partindo do princ²pio 

que as bibliotecas s«o importantes ferramentas no processo de elabora­«o de pesquisas 

cientificas, contudo s«o pouco utilizadas para este fim. O artigo tem como objetivo geral 

apresentar uma reflex«o sobre a import©ncia da Pesquisa Cient²fica e o papel da biblioteca no 

desenvolvimento desta pesquisa. 

Foi realizada uma pesquisa descritiva, que segundo Cervo, Bervian e Silva (2007) ® 

uma pesquisa que procura conhecer como acontecem as diversas rela­»es do ser humano, neste 

caso como o pesquisador se relaciona com a pr·pria pesquisa e a biblioteca. Ter§ uma 

abordagem qualitativa, apresentando o que diferentes autores t°m falado sobre a tem§tica. 

Apresentamos nos cap²tulos a seguir conceitos sobre pesquisa cient²fica, sua 

import©ncia para sociedade e como ela depende de pessoas para ajudar no desenvolvimento do 

conhecimento e vice-versa, bem como sua import©ncia no meio acad°mico. Aborda tamb®m o 

pesquisador, como acad°mico e/ou profissional, como sujeito questionador, seu 

                                                           
1 Mestrando do Programa de Pós Graduação em Letras e Literatura da UFT; Especialista em Metodologia do 

Ensino Superior pela UNIRG; Graduado em Biblioteconomia pela UFPA; Bibliotecário da UFT 
2 Especialista em Docência na Educação Profissional e Tecnológica pelo IFTO; Especialista em Educação 

profissional integrada à educação básica pelo IFTO; Graduada em Biblioteconomia pela UFPA; Bibliotecária do 

IFPA. 



 
 
 

12 

 

desenvolvimento dentro das universidades, e o processo criativo atrav®s de incentivos docentes 

para sua autodescoberta como produtor de conhecimento. Veremos tamb®m a metodologia que 

direciona a pesquisa, com alguns pontos importantes de se conhecer para desenvolver bem a 

pesquisa. Outro ponto abordado ® o papel da biblioteca e do bibliotec§rio no desenvolvimento 

da pesquisa cient²fica. 

A relev©ncia da pesquisa se d§ pelo fato de que a universidade est§ repleta de 

pesquisadores que precisam apresentar para sociedade seus resultados e para que isso aconte­a 

® necess§rio saber quais caminhos seguir, o que se d§ pela metodologia e que ferramentas 

utilizar, onde entra o papel da biblioteca. 

 

 A pesquisa cient²fica 

 

A cada dia o homem busca mais solu­»es para seus diversos questionamentos, o 

mundo gira em torno de perguntas e respostas, fazendo assim com que a pesquisa seja cada vez 

mais relevante no processo de desenvolvimento da humanidade.  

Desde muito tempo as pessoas s«o chamadas a pensarem, a darem respostas, a 

intelectualizarem os questionamentos do mundo, principalmente aqueles indiv²duos que 

passam por uma universidade. Esta institui­«o educacional tem como principal ideia segundo 

Santos (2004, p. 13) ñrecolher, organizar, transmitir e criar, seja descobrindo, seja inventando, 

a ci°ncia do Homem.ò Ou seja, preocupando-se em desenvolver a ci°ncia que comprova e dar 

a base para as diversas respostas que s«o encontradas com ajuda da pesquisa que no meio 

acad°mico ® conhecida como pesquisa cient²fica. 

A pesquisa cient²fica pode ser entendida como a busca por respostas para os 

questionamentos humanos, para Santos (2004) ela ® uma atividade intelectual intencional que 

visa a responder ¨s necessidades humanas. Podemos dizer ent«o que ® uma pesquisa mais 

elaborada, com estudos e comprova­»es que procuram atender ao ser humano em sua busca 

pelo conhecimento. 

Gil (2002, p. 17) apresenta a pesquisa cient²fica, sendo esta forma de solucionar 

problemas propostos atrav®s de informa­»es fieis e confi§veis, sendo ela gerada ou 

simplesmente reorganizada, como observamos a seguir: 

 

O procedimento racional e sistem§tico que tem como objetivo proporcionar respostas 

aos problemas que s«o propostos. A pesquisa ® requerida quando n«o se disp»e de 

informa­«o suficiente para responder ao problema, ou ent«o quando a informa­«o 
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dispon²vel se encontra em tal estado de desordem que n«o possa ser adequadamente 

relacionada ao problema.  

 

Uma caracter²stica a ser considerada na pesquisa cientifica ® que ela n«o pode ser 

realizada de qualquer forma, sem nenhum comprometimento ou direcionamento, como nos 

mostra Schwartzman (1988) dizendo que a import©ncia da pesquisa depende de sua qualidade 

[...], pois ® algo deveras importante que deve ser bem realizada para dar seguran­a aos que a 

utilizarem, caracterizando assim o seu lado cientifico. 

A pesquisa cient²fica, bem diferente do que um simples ñjogoò de perguntas e 

respostas, faz com que a sociedade esteja mais segura e melhor informada acerca de situa­»es 

importantes para o seu desenvolvimento, refletindo no futuro da sociedade, como defende 

Moraes e Amato (2006) ao afirmar que as pesquisas cient²ficas devem ter reflexos sociais e as 

preocupa­»es com o futuro tornam-se surpreendentes. 

Contudo, infelizmente ainda n«o s«o todos que t°m a consci°ncia da import©ncia de 

contribuir para esse desenvolvimento atrav®s da pesquisa cientifica, o que faz com que muitos 

pesquisadores em potencial n«o ofere­am sua real e significativa contribui­«o neste processo 

de desenvolvimento do conhecimento. Isso fica claro no discurso de Moraes e Amato (2006, p. 

1) quando afirmam que ñ[...] milh»es de pessoas trabalham intensamente, dia ap·s dia, e poucos 

conseguem contribuir de maneira significativa para o bem da humanidade.ò E isso, muitas vezes 

acontece, n«o s· por falta de interesse, mas por falta de preparo ou de incentivo. 

Santos (2004, p. 12) defende que ño perfil profissional atual pede iniciativa, 

capacidade de decis«o, possibilidade de fazer diferen­a. [...] ® urgente a gera­«o da sabedoria 

cientifica, ou seja, n«o basta ter dados, ® necess§rio saber o que fazer com eles.ò Com base neste 

pensamento, podemos perceber que o indiv²duo ® mais do que chamado a contribuir com a 

pesquisa, utilizando dos dados que possuem nas m«os para trazer respostas concretas e eficazes 

a todos. 

Este perfil pode e deve ser aplicado especialmente aos estudantes do ensino superior, 

onde segundo a LDB, ® necess§rio o desenvolvimento do ensino, pesquisa e extens«o. 

Mostrando, ent«o, que esses alunos devem ter suas aten­»es voltadas para a busca de respostas. 

Esta pesquisa no meio acad°mico ® vista hoje como um desafio que deve ser enfrentado pelas 

universidades, isso fica claro no pensamento de Beir«o (2008, p. 1) ao dizer: 

 

O desafio da universidade hoje ® formar indiv²duos capazes de buscar conhecimentos 

e de saber utiliz§-los. [...] estando diante de um problema para o qual ele n«o tem a 
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resposta pronta, o profissional deve saber buscar o conhecimento pertinente e, quando 

n«o dispon²vel, saber encontrar, ele pr·prio, as respostas por meio de pesquisa.  

 

Ressaltamos que quando o discente do ensino superior assume a sua fun­«o de 

pesquisador, l·gico que acompanhado pelos docentes, que ® pe­a mais que fundamental neste 

processo, a sociedade se fortalece, pois, estar§ desenvolvendo o conhecimento, atrav®s 

principalmente da pesquisa cient²fica, por®m para que se possa realizar uma pesquisa cient²fica 

consistente, temos que buscar informa­»es que estejam em um formato mais condensado 

poss²vel para economia de tempo e efic§cia das fontes. 

 

Pesquisa cient²fica no meio acad°mico 

 

Durante a estadia no meio acad°mico, os alunos e professores s«o chamados a 

produzirem conhecimento como resposta aos questionamentos pessoais e cient²ficos, mas para 

que isso aconte­a com sucesso este aluno ou professor deve ter um assunto que o interesse e o 

fa­a buscar solu­«o para um problema, sendo assim chamado de pesquisador. (MORAES; 

AMATO, 2007, p. 99). 

Neste momento vemos a relev©ncia da pesquisa cient²fica na academia, dela nascem 

¨s principais produ­»es acad°micas como as monografias, teses e disserta­»es que cada dia 

mais impulsionam o conhecimento e o desenvolvimento, legitimando assim o papel das 

universidades como formadora e disseminadora do conhecimento. 

Para que tenhamos uma melhor percep­«o de como a pesquisa cient²fica ® utilizada na 

universidade, vamos conhecer um pouco melhor essas produ­»es e procurar entender como a 

pesquisa ® importante em seus processos de elabora­»es. 

Iniciemos pela monografia que segundo Marconi e Lakatos (2008, p. 224) ® definida 

como 

Um estudo sobre um tema especifico ou particular, com suficiente valor representativo 

e que obedece a rigorosa metodologia. Investiga determinado assunto n«o s· em 

profundidade, mas em todos os seus ©ngulos e aspectos [...] Contribui­«o importante, 

original e pessoal para ci°ncia. 

 

A monografia ® comumente utilizada nos cursos de gradua­»es e p·s-gradua­»es (Lato 

senso), sendo resultado de v§rios processos relacionados ¨ pesquisa. (FRAN¢A; 

VASCONCELOS, 2004). Elas costumam ter a caracter²stica de serem utilizadas para obten­«o 

de grau ou para conclus«o de especializa­»es. 

Outros trabalhos elaborados no meio acad°mico s«o as Teses e Disserta­»es, 
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conceituadas por Fran­a e Vasconcelos (2004, p. 35) da seguinte forma: 

 

Constituem o produto de pesquisas desenvolvidas em cursos de n²vel de p·s-

gradua­«o (mestrado e doutorado). Abordam um tema ¼nico, exigindo investiga­»es 

pr·prias ¨ §rea de especializa­«o e m®todos espec²ficos. Devem ser escritas no idioma 

do pa²s, onde ser«o defendidas, com exce­«o daquelas pra obten­«o do grau de mestre 

ou doutor em l²nguas estrangeiras. 

 

J§ em um patamar mais elevado na realidade acad°mica, as teses e disserta­»es est«o 

associadas aos cursos de p·s-gradua­«o stricto sensu, mestrado e doutorado, sendo estes 

trabalhos utilizados para conclus«o do curso e como requisito para obten­«o do t²tulo almejado, 

no caso, mestre ou doutor. 

No caso da tese e da disserta­«o, Fran­a e Vasconcelos (2004, p. 36) esclarecem que 

ña diferen­a entre tese e disserta­«o se refere ao grau de profundidade e originalidade exigido 

na tese, defendida na conclus«o de curso de doutoramento.ò Apesar de algumas diferen­as, 

ambas possuem import©ncia muito relevante na produ­«o do conhecimento, onde cada uma 

apresenta sua caracter²stica especifica. 

 

O pesquisador no ensino superior 

 

T«o importante quanto ter um tema, um problema, uma quest«o a ser resolvida no 

processo de pesquisa, ® ter algu®m que cuide desse processo, a essa pessoa chamamos de 

pesquisador, que no ensino superior pode ser tanto os discentes como os docentes. 

Estes pesquisadores s«o homens e mulheres que apresentam d¼vidas, indaga­»es e 

questionamentos, e n«o pessoas dotadas de certezas. Eles trazem consigo algo desconhecido 

que tem desejo pela descoberta. (ROMëO, 2005). N«o temos como dissociar essas 

caracter²sticas do pesquisador acad°mico, que ao chegar ¨ universidade est§ cheio de perguntas, 

de d¼vidas, sedento pelo saber, pelo conhecimento. 

Ao entrar na universidade o aluno j§ ® inserido numa realidade de pesquisa atrav®s de 

uma inicia­«o cientifica que estar§ presente em toda sua vida acad°mica, isso ® bem apresentado 

por Amoras (2010) ao falar da rela­«o aluno e pesquisa em que este se relaciona com a pesquisa 

a come­ar pela inicia­«o cient²fica, as aulas pr§ticas tamb®m favorecem o interesse, palestras, 

TCC, estudos individuais e eventos cient²ficos. 

Mas para ser um pesquisador, al®m da curiosidade e do anseio por respostas, ® 

necess§rio possuir algumas qualidades intelectuais e sociais que permitir«o que a pesquisa tenha 
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sucesso. Gil (2002, p. 18) nos apresenta algumas dessas qualidades, s«o elas: 

 

a) conhecimento do assunto a ser pesquisado; b) curiosidade; c) criatividade; d) 

integridade intelectual; e) atitude corretiva; f) sensibilidade social; g) imagina­«o 

disciplinada; h) perseveran­a e paci°ncia; i) confian­a na experi°ncia. 

 

 

Infelizmente muitas pessoas que entram neste ramo de pesquisa, n«o s«o preparadas 

adequadamente para desenvolver estas qualidades, e por isso acabam n«o desenvolvendo seu 

trabalho de forma esperada, com maior qualidade e maior °xito. 

Podemos tomar como exemplo desta situa­«o o pr·prio trabalho de conclus«o de 

curso, que todos os alunos ao entrarem na academia sabem ou passam a saber que dever«o 

apresentar, seria ent«o, o melhor momento para iniciar as qualidades citadas anteriormente, 

mesmo porque, sua vida enquanto acad°mica passar§ a se confundir com a pesquisa, seja em 

pequenos trabalhos ou na inten­«o da conclus«o de seu curso. 

No meio acad°mico, podemos observar que muitos pesquisadores chegam nesta etapa 

da vida, sem uma prepara­«o s·lida no que diz respeito ¨ pesquisa. Por isso, acabam sentindo 

muitas dificuldades quando se deparam com a realidade acad°mica que exigem deles estar em 

constante pesquisa para desenvolver o conhecimento. 

£ ai que entra a metodologia da pesquisa, que como uma disciplina no ensino superior 

tem o objetivo, suprimir a falta de prepara­«o dos alunos no ensino b§sico, para que assim, na 

sua vida acad°mica este aluno possa ter menos dificuldade com a elabora­«o de pesquisas. 

Beir«o (2008, p. 1) defende essa participa­«o do aluno de gradua­«o na pesquisa ao afirmar 

que: 

£ dentro desta perspectiva que a inser­«o precoce do aluno de gradua­«o em projetos 

de pesquisa se torna um instrumento valioso para aprimorar qualidades desejadas em 

um profissional de n²vel superior, bem como para estimular e iniciar a forma­«o 

daqueles mais vocacionados para a pesquisa.  

 

Essa inser­«o ® fundamental para que o aluno desenvolva mais r§pido as qualidades 

antes citadas, em especial para aqueles que j§ possuem voca­«o para a pesquisa, mas que 

precisam de um incentivo para descobrir e desenvolverem este dom. 

O pesquisador da gradua­«o dificilmente n«o continuar§ sua vida de pesquisa ap·s a 

formatura, pois passa a desenvolver mais ainda o processo de busca pelo conhecimento, mesmo 

estando em uma §rea profissional de atua­«o. Na atualidade ® cada vez mais comum, a busca 

por cursos de p·s-gradua­«o, que ® a oportunidade de profissionais graduados continuarem no 

ramo da pesquisa contribuindo para o desenvolvimento do saber. 
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 Metodologia da pesquisa cient²fica 

 

Como foi comentando, a pesquisa cient²fica n«o ® feita de qualquer maneira, para que 

ela seja realizada com efic§cia s«o necess§rios alguns procedimentos importantes que d«o a 

caracter²stica cientifica para o levantamento, esses direcionamentos s«o estipulados atrav®s da 

metodologia. E antes de conhecermos um pouco desses direcionamentos ® necess§rio que 

saibamos um pouco do que seja essa metodologia da pesquisa cient²fica. 

Rodrigues (2007, p. 1) diz que a metodologia cient²fica ñ£ um conjunto de abordagens, 

t®cnicas e processos utilizados pela ci°ncia para formular e resolver problemas de aquisi­«o 

objetiva do conhecimento, de uma maneira sistem§tica.ò Percebemos ent«o, que a pesquisa 

cientifica ® direcionada atrav®s da metodologia para poder ter um padr«o no seu 

desenvolvimento, ® t«o importante que na universidade ® disciplina para, sen«o todos, quase 

todos os cursos. 

£ conveniente ressaltar que a pesquisa al®m de m®todos para sua busca, deve seguir 

normas para a tabula­«o e apresenta­«o de seus resultados, sendo necess§rio que o seu 

respons§vel se preocupe com a forma de pesquisa, o tipo de texto e como ser§ apresentado para 

a sociedade como especifica Moura (2005, p. 2): 

 

A metodologia cient²fica ensina desde como fazer uma pesquisa bibliogr§fica, a ler e 

analisar os textos, resumos, ou seja, como fazer o pr·prio trabalho intelectual sobre o 

tema, at® a como expor o trabalho feito, coloc§-lo no papel, e divulg§-lo nos meios de 

publica­«o cient²fica, ou seja, escrever um artigo sobre o trabalho, public§-lo em um 

congresso profissional, at® escrever um livro! 

 

Desconhecer pequenas regras ou mesmo n«o as valorizar pode fazer com que a 

pesquisa seja de n²vel inferior ao que se espera, pois n«o segue padr»es que facilitam sua 

divulga­«o e entendimento. Percebe-se a import©ncia destas regras determinadas pela 

metodologia da pesquisa, ao ponto de existirem ·rg«os nacionais e internacionais que se 

preocupam especificamente com esses assuntos, como ® o caso da Associa­«o Brasileira de 

Normas T®cnicas - BNT e ISO. As maiorias das bibliotecas universit§rias possuem uma 

assinatura online/e ou f²sicas de Normas T®cnicas que abrangem diversas §reas de interesse de 

acordo com a demanda e cursos oferecidos na institui­«o, as quais poder§ servir de apoio ao 

pesquisador. 

 

 



 
 
 

18 

 

Fases da pesquisa cient²fica 

 

Atrav®s da metodologia, s«o determinadas as fases que a pesquisa deve seguir e como 

devem ser executadas para que haja um bom desenvolvimento do trabalho. Marconi e Lakatos 

(2005, p. 160) descrevem essas fases como: 

 

1. Escolha do tema; 

2. Levantamento de dados; 

3. Formula­«o do problema; 

4. Defini­«o dos termos; 

5. Constru­«o de hip·tese; 

6. Indica­«o de vari§veis; 

7. Delimita­«o da pesquisa; 

8. Amostragem; 

9. Sele­«o dos m®todos e t®cnicas; 

10. Organiza­«o do instrumental de pesquisa. 

 

Se o pesquisador conseguir seguir estas fases, sua pesquisa ter§ mais facilidade no 

momento da execu­«o e a probabilidade de ter bons resultados ser§ bem maior. 

 

Apresenta­«o gr§fica 

 

Outro ponto que a metodologia da pesquisa se preocupa ® a forma de apresenta­«o do 

resultado final da pesquisa. Como ® escrito, os padr»es gr§ficos, formato de papel, estilo de 

fontes, normaliza­«o, encaderna­«o e demais aspectos relacionados diretamente com o produto 

final. 

Esta apresenta­«o segue muitas vezes as solicita­»es da ABNT, mas tamb®m as 

recomenda­»es de determinadas institui­»es que costumam publicar esses resultados das 

pesquisas.  

Santos (2004, p. 40) ao falar da apresenta­«o gr§fica defende que:  

 

£ importante que se distinga um texto pelo seu formato gr§fico [...]. Deve-se tamb®m 

saber que esses formatos de texto, especialmente o formato relat·rio e o formato 

monografia, s«o solicitados frequentemente no meio acad°mico como formas de 

complementares e exclusivas de avalia­«o/promo­«o docentes e discentes. 

 

Ent«o, podemos dizer que bem como as formas de pesquisa, o formato gr§fico 

apresentado no texto tem um papel muito relevante, merecendo ent«o uma particular aten­«o 

dos elaboradores da pesquisa. 
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Fontes de pesquisa 

 

Infelizmente muitos pesquisadores n«o conhecem, ou mesmo quando conhecem, n«o 

t°m o cuidado na escolha da fonte onde ser§ encontrada a informa­«o que dar§ suporte a sua 

pesquisa. 

Essa fonte ® de interesse dos leitores/avaliadores, que precisam saber muitas vezes a 

veracidade das informa­»es. (SANTOS, 2004, p. 83). De nada adianta ter uma boa pesquisa e 

n«o ter fontes confi§veis que sustentem as respostas dadas. 

Santos (2004, p. 83) diz que os materiais escritos e pessoas importantes ou peritas na 

§rea estudada s«o as principais fontes de informa­»es, pois esses oferecem informa­»es 

adequadas e prontas sobre assuntos pesquisados. Gil (2002, p. 64) confirma o pensamento de 

Santos ao defender que: 

 

Para identificar as fontes bibliogr§ficas adequadas ao desenvolvimento da pesquisa, a 

contribui­«o do orientador ® fundamental. Recomenda-se tamb®m a consulta a 

especialistas ou pessoas que j§ realizaram pesquisas na mesma §rea. Essas pessoas 

podem fornecer n«o apenas informa­»es sobre o que j§ foi publicado, mas tamb®m 

aprecia­«o cr²tica do material a ser consultado. 

 

Outras fontes importantes de informa­«o s«o os materiais j§ produzidos como teses, 

disserta­»es, livros e artigos na §rea pesquisada. Estas fontes apresentam seguran­a e ainda 

possibilitam agilidade no desenvolvimento do trabalho e com o advento da internet o volume 

de informa­»es dispon²veis alcan­a um volume exorbitante, surgindo tamb®m a necessidade de 

treinamento de profissionais capazes de reconhecer as fontes e as maneiras mais eficientes de 

acesso.  

 

Papel da biblioteca na pesquisa cient²fica 

 

Ao entendermos os conceitos aplicados ¨ pesquisa cient²fica nos conduzimos tamb®m 

aos questionamentos acerca da import©ncia do papel da biblioteca no que concerne a produ­«o 

da pesquisa cient²fica dentro das universidades, usaremos o termo biblioteca universit§ria por 

entendermos que ao se referir a pesquisa cient²fica automaticamente estaremos tratando de 

curso superior, papel este que cabe as universidades e Institutos de Ensino. 

Primeiramente temos que analisar o papel do bibliotec§rio como gestor desta 

interse­«o o que requer uma an§lise nos prim·rdios da cria­«o das bibliotecas onde o 



 
 
 

20 

 

conhecimento era visto como instrumento de poder e as igrejas e mosteiros foram os grandes 

guardi»es dos ricos acervos das antigas bibliotecas. 

O bibliotec§rio foi ao longo do tempo desmitificando esse papel de guardi«o do saber 

para ser um divulgador do saber, cabendo a este profissional, n«o mais somente organizar livros, 

mas criar mecanismo cada vez mais eficaz de fazer com que a informa­«o chegue de maneira 

mais apropriada poss²vel ao seu leitor, atrav®s das diversas fontes, mesmo que n«o tenham em 

sua posse o material f²sico. (CARVALHO, 2004). Nesse contexto o bibliotec§rio passa a ter 

mais envolvimento com o ensino e a pesquisa dentro das universidades, se apropriando cada 

vez mais de seu espa­o e criando caminhos para dar suporte a produ­«o cient²fica, incorporando 

tecnologias e estimulando o compartilhamento de informa­«o. 

Ao voltarmos nosso olhar para o espa­o f²sico da biblioteca como suporte de servi­os 

para produ­«o de conhecimento, temos que destacar os investimentos que est«o chegando nesta 

§rea, pois a maioria das bibliotecas, segundo Caetano (2013, p. 112), sofrem com a falta destes 

investimentos e or­amentos insuficientes para aquisi­«o de acervos e equipamentos, 

 

No âmbito das bibliotecas universitárias brasileiras, muitos são os desafios neste 

início de século XXI como, por exemplo: os insuficientes recursos financeiros; a 

dificuldade de capacitar os recursos humanos; e a fragilidade da infraestrutura física 

e tecnológica. Entretanto, mantém-se a principal missão voltada à efetiva contribuição 

ao tripé-universitário (ensino, pesquisa e extensão), e da ampla formação humana e 

social. 

 

Dentro deste trip® universit§rio podemos destacar o comprometimento dos 

profissionais da §rea da informa­«o em oferecer diversos servi­os e produtos que visam 

estimular o ensino e a pesquisa.  

Ressaltamos, que principalmente hoje as bibliotecas t°m sofrido forte influ°ncia das 

tecnologias da informa­«o, no que tange seus servi­os e produtos oferecidos para melhor 

atender seus usu§rios, permitindo mais agilidade e efic§cia no seu processo de pesquisa. Freitas, 

Bolsanello e Viana (2008, p. 91) apresentam alguns desses servi­os: 

 

[...] reserva de livros pela Internet, o servi­o de empr®stimo domiciliar, o servi­o de 

consulta ¨ base de dados das bibliotecas (consulta ao acervo realizada in loco ou pela 

Internet, utilizando recursos de busca por t²tulo, por autor, por palavras-chave etc.), 

consulta ao Portal de Peri·dicos da Coordena­«o de Aperfei­oamento Pessoal de 

N²vel Superior (Capes) e tamb®m o acesso ¨ Internet para fins de pesquisa.  

 

£ importante perceber que estes servi­os caracter²sticos das bibliotecas, como j§ foi 

mencionado, v°m sofrendo melhorias, principalmente com a evolu­«o da tecnologia da 
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informa­«o, que tem permitido um leque maior de possibilidades aos pesquisadores, 

possibilitando que estes, al®m de terem mais fontes de informa­»es ¨ sua disposi­«o, tamb®m 

podem ter maior seguran­a quanto a sua origem e veracidade. 

Por fim, as bibliotecas t°m papel importante na dissemina­«o dos resultados das 

pesquisas realizadas no meio acad°mico, pois al®m de serem deposit§rias das monografias, 

disserta­»es e teses, hoje as bibliotecas t°m se empenhado em divulgar estas produ­»es para a 

sociedade, com o intuito de fazer conhecida a pesquisa cient²fica, mas tamb®m com a inten­«o 

de oferecer novas fontes de pesquisas para outros pesquisadores. 

 

Considera­»es finais 

 

At® pouco tempo circulava uma propaganda do Canal Futura que dizia: ñn«o s«o as 

respostas que movem o mundo, s«o as perguntas!ò  Ao fim deste trabalho, podemos apoiar-nos 

nesta frase e dizer que a pesquisa est§ sempre movendo o mundo, pois sempre existem 

perguntas, questionamentos que devem ser solucionados em nossa sociedade, de forma especial 

nas institui­»es de ensino superior. 

Por®m, ® fato que para as respostas serem encontradas e disponibilizadas de forma 

eficaz ® necess§ria a utiliza­«o da metodologia da pesquisa, para que n«o se tenha trabalhos mal 

elaborados. O processo de pesquisa n«o pode ser realizado de qualquer maneira, por isso a 

exist°ncia da biblioteca deve ser mais valorizada no desenvolvimento educacional do cidad«o, 

para que este tenha mais facilidade de exercer sua fun­«o de pesquisador na sociedade. 

Ap·s conhecermos um pouco mais desse processo de pesquisa, podemos concluir que 

a utiliza­«o da metodologia permiti uma facilidade maior na busca por respostas e na forma 

com que essas respostas s«o divulgadas para o mundo, eliminando algumas dificuldades que 

s«o enfrentadas por muitos pesquisadores que n«o t°m muito contato com esta disciplina, dando 

aos trabalhos produzidos um car§ter mais oficial e padronizado. Al®m de facilitar e agilizar a 

vida do pesquisador, quando este segue as etapas propostas pela metodologia na elabora­«o de 

sua pesquisa. £ importante que a disciplina metodologia da pesquisa tenha uma maior 

visibilidade na academia, pois dar§ muitas colabora­»es para a vida de diversos futuros 

pesquisadores. 

£ importante que os futuros pesquisadores tenham realmente um real contato com a 

biblioteca ainda na fase embrion§ria da pesquisa, buscando todos os tipos de suporte 

informacional que a mesma possa oferecer. Muitos pesquisadores ainda desconhecem todos os 
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servi­os que uma biblioteca disp»e e que ir«o ajud§-lo desde o in²cio da escolha do tema at® a 

defini­«o da pesquisa, oferecendo uma vasta oferta das produ­»es existentes, seja atrav®s das 

bibliografias disponibilizadas na biblioteca, ou em sites como a Biblioteca brasileira de teses e 

disserta­»es, ou o portal da CAPES, entre outros. 

Outro ponto relevante a ser considerado s«o as ofertas de cursos, oficinas ou palestra 

que s«o oferecidas pelas bibliotecas na §rea de metodologia e normaliza­«o de trabalhos e que 

podem contribuir com o m®todo de organiza­«o da pesquisa. Por fim, a biblioteca serve de 

instrumento essencial no processo da pesquisa cient²fica, por®m a falta de divulga­«o de seus 

servi­os e a falta muitas vezes de parceria entre corpo did§tico, gest«o e biblioteca a fazem 

perder espa­os dentro deste processo. 
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Vulnerabilidade psicossocial docente e a síndrome de Burnout  

 

Mayara Benicio Galvão1 

Daniel Cervantes Ângulo Vilarinho2 

             Introdução 

 

A influência de fatores sociais no processo de adoecimento parte da premissa de que a 

saúde é um fenômeno social e humano, levando em consideração os aspectos do meio em que 

se vive e o labor que exercemos. As evidências da experiência nos permitem observar que existe 

uma relação irrefutável entre o processo social e o processo saúde-doença.  

De um lado, a vertente social e do outro a biológica sem que percebamos como um se 

transforma no outro. Sendo assim, acredita-se fortemente que o meio em que se nasceu ou se 

vive, bem como a profissão desempenhada, são causas determinantes ou agravantes dos tipos 

de patologias físicas e mentais adquiridas, salvo os casos genéticos.  

No entanto, o estudo da presente temática ainda é escasso, principalmente no que 

pertence à saúde mental voltada às profissões. Nesta extensa jornada de pesquisa, um dos 

caminhos iniciais a se percorrer é considerar a natureza complexa, subjetiva e contextual da 

relação entre saúde-enfermidade e processos constituintes das iniquidades sociais, realçando o 

aspecto da vulnerabilidade, bem como o caráter de relacionamento entre os sujeitos humanos e 

seus meios (ambiental, cultural, social e histórico). 

Desse modo, ressalta se que para representarmos uma fonte potencial de risco à saúde, 

necessitamos estar em consonância com o fator epidemiológico da coletividade humana. Não 

se explora somente o ambiente agressivo a que os grupos estão sujeitos, mas um sistema 

complexo dos efeitos patológicos. No contexto desta proposta de reflexão da influência do meio 

profissional como fator determinante na saúde mental, principalmente do professorado, 

encontra -se a necessidade de combate às doenças e vulnerabilidades por ele geradas. 

A ausência de mecanismos, políticas públicas e legislações que garantam a efetividade 

do direito social mínimo de acesso à saúde e outros básicos, seja para reprimir ou prevenir a 
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síndrome de Burnout, coloca o docente em situação de vulnerabilidade e exclusão social. A 

esmagadora maioria da população brasileira sofre não somente com a omissão criminosa do 

Estado, mas também com a conduta comissiva deste, que privilegia parcelas mínimas e 

aquinhoadas da sociedade, caracterizando verdadeira destruição dos direitos humanos, opondo-

se escancaradamente à essência que legitima a razão de existência dele mesmo. 

Da mesma forma que ocorreu com outras profissões, a demanda de trabalho do 

professor da rede pública de ensino passou por profundas reformas. As modificações em alusão 

não se referem apenas às condições objetivas de execução da função docente. As mesmas são 

intrínsecas à mudança do próprio contexto social que vivenciamos. Os professores e o sistema 

de ensino necessitam preparar os alunos não para o momento presente, mas para a sociedade 

do futuro, que é indubitavelmente muito diferente da atual. (ESTEVE, 1999, p. 21).  

É incontestável o fato de que houve a proletarização do trabalho docente, onde as 

condições para o exercício da profissão e as frustrações mediante a impossibilidade de 

realização profissional são fatores que têm levado inúmeros profissionais a desistirem da 

vocação. De outro ladro, os profissionais que ainda permanecem na função estão mentalmente 

doentes. (ESTEVE, 1999, p. 21). 

Pesquisas que versam sobre a saúde desta classe indicam que os problemas 

emocionais, como o estresse e a síndrome Burnout, são consequências notórias do desgaste 

diário ao qual o professor é exposto incessantemente no relacionamento com os alunos e a 

escola. Além da sobrecarga de trabalho burocrático exigido pela mesma, a precarização do 

trabalho, a perda de autonomia, o contexto socioeconômico, violências verbais e físicas e as 

condições de vida dos alunos, ainda restam-lhes os obstáculos da vida pessoal. (LANDINI, 

2006). 

Dentre as várias definições de Burnout apontadas pela ciência, pode-se resumir que 

esta ñ® uma s²ndrome atrav®s da qual o trabalhador perde o sentido da sua rela­ão com o 

trabalho.ò (CODO, 2006, p. 238). Em apartada s²ntese, ® uma desist°ncia da profiss«o. O 

trabalhador perde o sentido em sua realização profissional e abandona a carreira 

inconscientemente.  

Ocorre, que as autoridades e a gestão escolar ainda não se atentaram para as 

consequências devastadoras desta patologia profissional, pois este problema levará, 

gradativamente, à falência dos sistemas de ensino. Provavelmente, o crescente e alarmante 

contingente de professores afetados pela síndrome do desgaste ainda permanecem no exercício 
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da docência, o que se traduz em um déficit imensurável na qualidade de ensino. Além disso, é 

certo que haverá o aumento expressivo da desistência destes profissionais. 

Incumbe-nos ainda consignar o desprestígio social de um labor tão essencial à 

sociedade com baixos salários, a falta de reconhecimento da importância do trabalho docente e 

a desvalorização da função. Futuramente, é possível que vivamos uma espécie de crise 

educacional por falta de profissionais. Ainda há de se vislumbrar a questão da falência 

financeira do sistema educacional estatal, em virtude de demandas trabalhistas por assédio 

moral contra o Estado e as instituições educacionais, precipuamente por danos morais e 

materiais.  

É cediço que o sistema de educação público necessita de melhorias emergenciais, mas 

também reconhecemos que existe a culpa negligente da maioria dos pais, que transferem para 

a escola, na pessoa do professor, uma responsabilidade que não lhe cabe, como, por 

exemplo, afeto e correção comportamental de seus filhos. 

Apesar da significância dos distúrbios mentais para a degradação do ensino no país, a 

saúde psíquica ainda é bastante negligenciada e estigmatizada. A reestruturação dos serviços 

públicos de saúde com ênfase no treinamento dos profissionais de cuidados iniciais para a 

identificação de quadros mais acentuados, tem sido a medida adotada por países nos quais essa 

problemática vem sendo ventilada há mais tempo. (BENDASSOLI, 2011).  

Em face da intensa vulnerabilidade da população docente, que vem adquirindo e 

acentuando patologias psicossociais em detrimento da função que desempenha, especialmente 

a síndrome de Burnout, esta classe requer notoriedade e implementação de estratégias de 

políticas públicas e sociais, que modifiquem a estratificação da sociedade.  

Assim sendo, realizar-se-ão pesquisas interdisciplinares voltadas para a referida 

vulnerabilidade social e profissional, bem como para a compreensão desta dentro das dinâmicas 

regionais, permitindo-nos entender e implementar ações que possibilitem a superação desta 

exclusão e a constituição de mecanismos que contribuam ao desenvolvimento educacional do 

país.  

Qual a relação entre doenças e meio em que se vive? O que são grupos sociais 

vulneráveis? O que se entende por vulnerabilidade psicossocial? Os professores possuem algum 

tipo de vulnerabilidade no desempenho da função docente? O que é a síndrome de Burnout? 

Existem políticas públicas para a prevenção ou repressão desta síndrome? Quais são os 

mecanismos de proteção à saúde do docente? O que poderia ser feito para solucionar este 

problema de saúde mental coletiva da classe docente?  
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Metodologia 

 

Nossos estudos são baseados em pesquisas bibliográficas, realizadas a partir do 

levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, 

como livros, artigos científicos, páginas da web, sites e outros. Quanto à finalidade, a 

investigação é básica e estratégica, buscando-se propagar conhecimentos que possam 

eventualmente ser utilizados para a solução de problemas conhecidos.  

No que tange aos objetivos, o artigo é descritivo e exploratório. Quanto à abordagem, 

qualitativo, tendo em vista que o critério para a identificação dos resultados não é 

numericamente exato, mas valorativo. Quanto ao método, a pesquisa é dedutiva, partindo-se da 

observação de uma situação geral para explicar as características particulares de uma 

problemática específica. 

 

Discussão 

 

A Organização Internacional do Trabalho instituiu condições de trabalho para os 

professores, ao reconhecer que estes ocupam uma posição fundamental na sociedade, tendo em 

vista que estes são os responsáveis pela formação do cidadão para a vida. (OIT, 1984). As 

mutações sociais, as reformas educacionais e os modelos pedagógicos oriundos das condições 

de trabalho dos professores, ocasionaram mudanças na profissão, estimulando a necessidade de 

formulação de políticas públicas por parte do Estado.  

De acordo com Souza (2003), até a década de 1960, parte considerável dos 

trabalhadores do ensino possuíam uma certa estabilidade no emprego, além de certo prestígio 

social. Além disso, a partir da década de 70 as demandas da população por proteção social 

provocou o crescimento do funcionalismo público. Naturalmente, o papel do professor 

extrapolou a mediação do processo de conhecimento. 

Portanto, estendeu-se a missão do profissional para muito além da sala de aula, 

estreitando os laços entre a escola e a comunidade. O professor, além de ensinar, deve participar 

da gestão e do planejamento escolar, o que significa uma dedicação mais ampla.  

Em contrapartida, embora o sucesso da educação dependa do desempenho da 

docência, a administração escolar pública não fornece os meios pedagógicos necessários à 

realização das atividades, cada vez mais complexas. Os professores são compelidos a buscar, 

então, por meio de seus próprios recursos, formas de requalificação e aperfeiçoamento, que se 
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traduzem em aumento não reconhecido e não remunerado da jornada de trabalho. 

(BENDASSOLI, 2011). 

Ressalta-se que o sistema escolar transfere ao profissional a responsabilidade de suprir 

as lacunas existentes nas próprias instituições educacionais, cujas, sem fornecerem quaisquer 

subsídios e apresentando uma série de deficiências, impõe mecanismos rígidos e redundantes 

de avaliação.  

Na última década, à docência tornou-se, por demandas sindicais, tema central de vários 

estudos, debates e investigações. Na rede pública, as precárias condições de trabalho docente 

demonstraram sua associação com transtornos psíquicos e a elevada prevalência de 

afastamentos por motivos de doença na categoria. (BENDASSOLI, 2011). 

As condições de trabalho, o meio e as circunstâncias sob as quais os docentes 

mobilizam as suas capacidades físicas, cognitivas e afetivas para atingir os desideratos da 

produção escolar geram desgaste e sobrecargas psicofisiológicas. Se não há tempo para o 

descanso necessário, são desencadeados transtornos mentais. (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 

2009). 

Pesquisas vêm sendo realizadas e apesar de ainda insuficientes, identificou-se que o 

número de professores que apresentam sintomas de exaustão emocional, estresse, síndrome de 

Burnout, cansaço mental, esquecimento e outras patologias relacionadas ao trabalho são 

consideravelmente elevados. (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009). 

O trabalho humano é essencial para o bem-estar, tanto físico quanto mental e ao 

mesmo tempo em que auxilia o indivíduo na construção de identidade por meio da sensação de 

realização, em outro extremo, quando estas expectativas são frustradas, o trabalho pode se 

tornar nocivo à saúde. (BENDASSOLI, 2011). 

É cediço que o exercício profissional exerce forte influência na saúde mental do 

indivíduo, podendo desencadear fatores psíquicos prejudiciais ou benéficos, a depender do 

ambiente em que labora.  

Não restam dúvidas de que a saúde psíquica desta categoria profissional está 

consideravelmente afetada, tendo em vista que, o aumento das demandas do dia a dia da 

docência ainda envolvem participações em outras atividades extraclasse além de ministrar aulas 

e planejá-las. Assim sendo, deveres familiares e sociais ficam em último plano. 

No mundo, notadamente no Brasil, o mercado vem exigindo maior qualificação e 

domínio educacional dos professores. Em pleno século XXI, onde a sociedade encontra-se 

inserida num contexto capitalista, desenvolvendo mão de obra multifuncional, os pais 
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terceirizam a responsabilidade de educação dos filhos ao professor. (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 

2009). 

Portanto, ainda é bastante confuso o discernimento da verdadeira função do mesmo, 

onde muitas vezes, os profissionais da rede pública de educação no Brasil ainda se deparam 

com a necessidade de responsabilizarem-se pela educação dos alunos. Esta sobrecarga de 

obrigações docentes, que vão muito além da transmissão de conhecimentos e aprendizagem, 

desencadeiam uma série de transtornos emocionais desta classe. (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 

2009). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9.394/96), em seus artigos 12, 13 e 

14, determina as incumbências dos estabelecimentos de ensino no Brasil e a competência dos 

docentes, esclarecendo que o trabalho docente está além da sala de aula, devendo ainda interagir 

com a sociedade local, com a gestão da escola, a organização e implementação do projeto 

pedagógico, tendo que incluir-se em conselhos, entre outros desígnios necessários ao ambiente 

escolar. Posto isto, é notório que houve expansão e acúmulo das funções docentes. 

Assunção e Oliveira (2009) afirmam que o sistema educacional brasileiro espera que 

o docente chegue à escola com formação máxima e ainda tenha motivação gratuita para 

desempenhar seu papel, apresentando domínio dentro da sala de aula, com a capacidade para 

atender a diversidade que é demandada atualmente pelo próprio sistema educacional e pelo 

público escolar. 

Portanto, é dever da administração escolar zelar e se fazer cumprir os propósitos da 

educação, visando fazer mediações entre os interesses escolares e da  sociedade, além de 

promover o bem estar dos colaboradores da escola, buscando equilibrar a organização dentro 

do meio escolar com qualidade, oferecendo apoio, tranquilidade e segurança aos  profissionais 

do setor, criando condições para a realização de transformações sociais positivas, por meio de 

projetos que intervenham positivamente na construção das relações sociais de sua comunidade 

local. (RUSSO, 2004; MICHELS, 2006).  

O sistema educacional brasileiro ainda não apresenta condições favoráveis de trabalho 

para a classe docente, pois estes se deparam com diversos fatores ambientais que influenciam 

negativamente no planejamento e no desenvolvimento de suas atividades, como a falta de 

estrutura física das escolas, que vão desde a iluminação inadequada, ruídos, ambientes em 

condições de higiene precária, cadeira desconfortável, ausência de materiais de expediente 

necessários e materiais eletrônicos como datashow, computador, acesso à internet, e outros, 

ainda tem as superlotações das salas de aulas. (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009). 
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A sobrecarga ocupacional pode acarretar diversas patologias referentes à saúde física 

e mental. De acordo com Lima e Lima-Filho; Valério, Amorim e Moser (2009), grande 

porcentagem da classe docente, principalmente sujeitos do sexo feminino e casados, apresenta-

se com exaustão emocional, depressão, síndrome de Burnout e alto aparecimento de sintomas 

de desequilíbrio psíquico, como ansiedade, estresse, cansaço mental, esquecimento, insônia, 

angústia, dores musculares constantes, gramelona nas cordas vocais, tensões musculares como 

dores nas pernas e costa, dentre outros.  

Ademais, os professores ainda têm uma tendência a não perceber o desenvolvimento 

da doença, além de não munir-se da preocupação adequada em cuidar dos sintomas 

apresentados. No entanto, o sofrimento é essencial para a constituição da saúde mental, sendo 

positivo quando proporciona ao indivíduo um nível de ansiedade em equilíbrio, pois favorece 

o desenvolvimento psíquico, oferece autonomia para lidar com os problemas, resolver dilemas 

e conflitos. (BENDASSOLI, 2011). 

Quando o professor espera que o seu trabalho seja fonte de prazer, seja por amar o que 

faz, seja também por passar boa parte dos seus dias em um ambiente escolar e não recebe desse 

ambiente o que se esperava, ele passa a viver frustrado, apenas desejando que o tempo passe. 

Muito infelizmente, no Brasil, ainda não temos políticas públicas de fomento ao tratamento 

preventivo ou repressivo da síndrome de Burnout. A docência clama por socorro. 

 

Considerações finais  

 

Desde a década de 90 que estamos presenciando as mais profundas mudanças na 

sociedade nas searas política, social e econômica e, consequentemente, todos estão obrigados a 

se adaptarem à nova era globalizada, inclusive a escola. Acreditamos que o Burnout é um dos 

resultados deste novo tempo. O desenvolvimento tecnológico impõe alterações nos conceitos 

de trabalho e de trabalhador, resultando num forte impacto na sociedade como um todo. 

Consequentemente, as competências da escola vêm sendo transformadas, assumindo 

o papel da família, o que vem gerando insatisfação por parte desta classe profissional. Poucos 

estão preparados para esta multifuncionalidade. É cediço que a realização docente está 

associada a fatores como: bem-estar, garantia de saúde, segurança física, mental e social e 

capacitação adequada para realizar as atividades do labor. 
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A qualidade de vida no trabalho não depende somente do professor, mas também da 

instituição e da sociedade em geral. Necessitamos de políticas públicas urgentes que propiciem 

melhores condições de trabalho ao educador.  

Grande parte dos professores tem uma jornada de trabalho exaustiva com até 60 

(sessenta) horas semanais. Este ritmo frenético impossibilita um convívio familiar saudável, a 

prática de exercícios físicos e outros. Possivelmente, inúmeros professores já sentiram um ou 

mais sintomas da Síndrome de Burnout. Todavia, educar é um ato de amor e muitos educadores 

certamente são vocacionados e ainda não desistiram desta dádiva. 

Investir na saúde do professor é promover a melhora da qualidade no ensino. Assim, 

ao pensar na valorização dos mesmos, está implícita a ideia de progresso na educação. 
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Conceitos direcionados à percepção da responsabilidade civil pelo erro médico 
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Romualdo Flávio Dropa3 

             Introdução 

 

A medicina começou a ter como ponto de partida o emprego de diagnóstico, ou seja, 

passou-se a adotar medidas de cura, para as enfermidades da época, conforme cada caso. Assim, 

o mentor desta grande transformação conseguiu separar a medicina da religião, da magia e do 

curandeirismo. 

Com o surgimento da Idade Média, a medicina tornou-se dotada de pouca técnica até 

aquele presente momento, raz«o pela qual, os m®dicos se baseavam no ñachismoò, na tentativa 

de cura de seus pacientes. 

A Idade Moderna, por sua vez, foi marcada pela medicina mais racional, com a 

evolução dos hospitais, surgimento de universidades, o diagnóstico, e os métodos de 

tratamentos de modo geral, configurando assim, uma evolução na saúde pública. 

Na sequência deste trabalho, passada a breve parte histórica, surge então um dos 

principais interesses dessa pesquisa, que é a conceituação do erro médico, que surge em 

decorrência de uma falha na prestação de serviço, e sua modalidade de culpa. 

Importante o levantamento dos conceitos acerca do erro médico, pois através da 

compreensão destes é que conseguimos qualificar quando há uma conduta danosa, seja ela leve 

ou grave, culposa ou dolosa. 

No decorrer do desenvolvimento deste trabalho foram traçados objetivos, a fim de que, 

fosse levantado pautas conceituais que evidenciem o erro médico, e com o ensejo de esclarecer 
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os procedimentos e as provas necessárias para a comprovação do erro e, o limite determinado 

de obrigação de suas atividades conforme as espécies de contrato.  

O estudo foi realizado através de pesquisas bibliográficas, internet, sendo empregado 

o método dedutivo, em que, a partir de conceitos e teses trazidas através das fontes citadas, 

tornou-se possível a construção deste estudo. 

 

 Do erro médico 

 

 O erro médico é uma falha na prestação do serviço de saúde ao paciente, que venha a 

causar algum dano a este indivíduo. O erro abrange um grande grupo de conceitos, seja ele por 

um diagnóstico errado, uma negligencia por parte da unidade hospitalar, falha na UTI ou até 

mesmo um erro causado por outros profissionais da saúde, sejam eles enfermeiros ou técnicos. 

Assim, como na vis«o da autora Giostri, o ñErro m®dico pode, ent«o, ser entendido como uma 

falha no exercício da profissão, do que advém um mau resultado ou um resultado adverso, 

efetivando-se atrav®s da a­«o ou da omiss«o profissional.ò (GIOSTRI, 2005, p. 125). 

Há de se observar, que nem sempre um erro médico estará ligado a conduta do 

profissional da saúde, muita das vezes pode se concretizar por situações adversas, 

incontroláveis, na qual a evolução do caso contraria a ciência médica, formando-se, assim, um 

resultado indesejado pelo paciente e pelo profissional. Neste sentido, então, Giostri (2005, 

p.125) diz que: 

Importante, também, é não confundir ñerro m®dicoò com ñinsucessoò. Se erro m®dico 

é o advento de um mau resultado para o paciente, por conta de um ato médico, deve-

se entender que o insucesso é um mau resultado advindo para o paciente por conta de 

sua resposta orgânica. 

 

 

No entendimento de Giostri (2010 apud MENEZES, 2010, p. 12), o erro m®dico ñpode, 

então, ser entendido como uma falha no exercício da profissão, do que advém um mal resultado 

ou resultado adverso, efetivando-se através da ação ou omissão do profissional.ò 

É nítido que, quando a pessoa se dirigi a uma unidade de saúde, realiza tal ato em 

busca de uma solução para suas enfermidades, no entanto, quando ocorre uma situação 

antagônica, ocasionada por algum tipo de erro, origina nesse cidadão um mau frustrante. Assim, 

Lima (2012 apud CORREIA, 2017, p. 12): 
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Será caracterizado como erro profissional, ou erro técnico, aquele decorrente de um 

acidente imprevisível ou de resultado incontrolável, de curso inexorável, onde não existe a 

responsabilidade do profissional e que seria diferenciado, fundamentalmente, do erro culposo 

ou do erro médico que envolve a culpa do profissional, ensejando a responsabilidade civil e a 

reparação. 

O erro médico, constantemente, é noticiado nos meios de comunicações com bastante 

frequência. A atenção recai sobre situações onde profissionais agem em desconformidade com 

a ciência médica, que até mesmo na maioria dos casos associados a falta de zelo e presteza 

hospitalar, culminando em erros absurdos. 

Segundo Giostri (2005), como um fator importante a fim de se evitar uma possível 

falha, ou diminuir o risco, deve se avaliar alguns fatores, tais como: saber ao certo o tipo da 

enfermidade, as condições orgânicas do paciente, os meios de recursos a se utilizar, bem como 

as unidades de atendimento disponíveis no momento. 

Ainda, neste sentido, o erro médico pode estar ligado a conduta e erro de diagnóstico, 

por serem, de maneira geral, passíveis de falhas, pois variam conforme a evolução clínica do 

paciente. Nesse sentido, observe os apontamentos do autor abaixo: 

 

Por tal razão, uma diagnose antes de tudo há que ser genérica. Entretanto, mesmo não 

dispondo de uma certeza frente à etiologia (origem) da doença apresentada por seu 

cliente ï e, portanto, trabalhando com probabilidades ï o médico não pode incorrer 

em erro de conduta. Isto só será possível se ele estiver atento às respostas do 

organismo de seu paciente, alterando ou corrigindo o diagnóstico, sempre que tal se 

fizer necessário. (GIOSTRI, 2005, p. 126). 

  

Deve o profissional, se atentar aos detalhes acerca da enfermidade, o que o paciente 

está sentindo no momento do contato com o médico, pois são a partir destes dados colhidos que 

haverá um diagnóstico, ou seja, a partir dos dados fornecidos serão requisitadas as diligências 

cabíveis ao caso, em contrário, o fornecimento incompleto ou omisso pelo paciente, poderá 

incorrer em erro de diagnóstico, progredindo-se a um erro médico. 

Há casos em que existe erro do paciente, e muitas das vezes geram uma expectativa 

além do possível imaginado pelo médico. Segundo Moraes (1992 apud GIOSTRI, 2005, p. 125) 

ñuma grande parte dos casos tidos pelos pacientes ou familiares como erro, decorre da 

incompreensão sobre o que lhe foi dito, ou do que não foi adequadamente entendido.ò 

Giostri (2005) fala da importância da relação médico-paciente, para que melhor seja 

compreendida a situação, afim de que ambas as partes desempenhem seu papel, objetivando 
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solucionar a enfermidade ali presente, inclusive redige em sua obra, trechos nessa temática, 

conforme abaixo: 

Ressalta-se, daí a importância da boa relação médico-paciente e da necessidade de 

este último estar informado da melhor e mais ampla maneira possível sobre os 

prognósticos de sua patologia, independentemente dos diferentes níveis de sua 

capacidade de entendimento, frente aos esclarecimentos fornecidos por seu médico (o 

que também deve ser sopesado por este). (GIOSTRI, 2005, p. 126). 

 

Dessa forma, importante levantar conceitos básicos sobre o erro médico, que como 

ficou evidente, acontece nas mais variáveis formas. Observou-se que o erro médico é 

caracterizado tanto pela ação quanto omissão, bem como pode ser fruto de algum profissional 

que não tenha título de médico, como enfermeiros e técnicos, e até mesmo o próprio paciente 

pode contribuir para a ocorrência do discutido, quando omite informações para aqueles que 

estão na busca de seu tratamento e diagnóstico. 

 

A culpa no erro médico 

 

A culpa parte de um conceito bem amplo, que possui duas vertentes, que pode se 

denominar a culpa levíssima e a gravíssima, o que acaba por impedir que se conceitue de forma 

uniforme, o que seria a culpa no erro médico. 

Segundo Dropa (2017), para que se configure a responsabilidade civil do médico por 

erro, é necessário ao paciente provar que o profissional incorreu com uma conduta delituosa, 

para que então se configure a culpa. 

No erro médico, é indispensável a prova de culpa que houve no procedimento médico, 

sendo então papel do paciente comprovar a conduta danosa praticada pelo profissional, no 

exercício de suas atividades. Nessa linha de pensamento, Aguiar Junior (2000, p. 13) traz 

esclarecimentos quanto a comprovação da culpa: 

 

A apuração da culpa do profissional médico obedece aos mesmos procedimentos 

adotados para a definição da culpa comum: diante das circunstâncias do caso, o juiz 

deve estabelecer quais os cuidados possíveis que ao profissional cabia dispensar ao 

doente, de acordo com os padrões determinados pelos usos da ciência, e confrontar 

essa norma concreta, fixada para o caso, com o comportamento efetivamente adotado 

pelo médico. Se ele não observou, agiu com culpa [...].  

  

Estando presente elementos que compreendam a imprudência, imperícia ou a 

negligência, fica então materializada a culpa, porém a culpa deve ser provada pelo paciente, 

pois é seu o ônus da prova. Segundo Kfouri Neto (1998 apud SOUZA, 2017) ficará incumbida 
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a vítima, provar o dolo ou culpa stricto sensu do agente, para que possa obter a reparação dos 

danos sofridos. 

Para Giostri (1998 apud Souza, 2017) a responsabilidade no erro médico segue os 

mesmos moldes da responsabilidade civil genérica, ou seja, é obrigação de quem comete 

determinada conduta, com intenção ou de forma culposa, gerando assim o dever de indenizar 

os prejuízos causados a outrem, em consequência de seus atos. 

Neste sentido, Dropa (2017) aponta que a partir da teoria da culpa, a responsabilidade 

civil encontra fundamentos para que fique verificada a responsabilidade, por meio de 

imprudência, imperícia ou negligência, conforme demonstra o código civil brasileiro. Em razão 

disto, toda conduta ainda que considerada culposa, deverá o agente ficar obrigado a reparação. 

Dessa forma, fica claro entender que a falta de diligência, prevenção e cuidado estão 

embutidos dentro dos elementos que caracterizam a culpa, tais sejam, imprudência, imperícia e 

negligência. 

  

 Imprudência 

 

O resultado da ação por imprudência, parte do pressuposto que, o agente pratica os 

seus atos sem as devidas precauções, de forma descuidada, precipitada, ou seja, deixa de 

observar tais requisitos essenciais para o desenvolvimento de sua conduta, agindo sem a devida 

cautela. 

No ponto de vista de Lopez (2004 apud MELO, 2008, p. 80), este exemplifica a 

imprudência como: 

 

Assim, age imprudentemente o médico que sem usar as cautelas necessárias toma 

atitudes precipitadas, como o cirurgião que não aguarda a chegada do anestesista e ele 

mesmo se encarrega de anestesiar o paciente, provocando sua morte por choque 

anafilático; ou do médico que receita penicilina sem fazer teste de alergia e, em face 

disso, o cliente vem a falecer. 

  

No exercício da medicina, espera-se uma conduta mais prudente e cautelosa, do que 

em qualquer outra profissão, tendo em vista que, o bem jurídico o qual está em jogo é a saúde 

e a vida do paciente. No tocante a imprudência, para Giostri (2005, p. 40) ñ£ uma modalidade 

de culpa por ação, quando o médico faz o que não devia, seja por uma má avaliação dos riscos, 

por impulsividade, por falta de controle, por pressa e, até, por levianidade.ò 
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Segundo Kfouri Neto (2003), no campo médico existe uma dificuldade em distinguir 

a imprudência da imperícia, pelo fato que o médico, ao intervir com determinada conduta não 

sabendo o risco que corria, agiu com imperícia, ou porque, tendo total consciência dos riscos, 

resolveu avançar além dos limites da licitude. 

Neste sentido, Giostri (2005, p. 41) nos traz um exemplo de um caso que possa 

acarretar conduta danosa por imprudência: 

 

No campo prático, poder-se-ia usar como exemplo o caso de um cirurgião que opera 

sem o preparo adequado do paciente, ou o faz premido pela pressa, frente a outros 

compromissos que aguardam, advindo, tanto num caso como no outro, um mau 

resultado para o paciente.  

 

Para Kfouri Neto (2003, p. 96) ñA imprud°ncia sempre deriva da imper²cia, pois o 

médico, mesmo consciente de não possuir suficiente preparação, nem capacidade profissional 

necessária, não detém sua a­«o.ò  

Há entendimentos contrários à correlação entre imprudência e imperícia, como expõe 

Avecone (1981 apud KFOURI NETO, 2003, p. 96), que tem como entendimento: 

 

Imperícia e imprudência não podem coexistir: num mesmo comportamento, uma 

exclui necessariamente a outra. O médico imprudente quando, tendo perfeito 

conhecimento do risco e também não ignorando a ciência médica (não sendo, pois, 

imperito), toma a decisão de agir assim mesmo.  

 

Desse modo, o profissional da medicina que comete conduta sem conhecimento 

técnico prévio e acumulado, age com imperícia; e quando se conhece dos perigos, porém decide 

dar continuidade na ação, estará agindo com imprudência. 

  

 Imperícia 

 

Consiste no despreparo, na falta de conhecimentos técnicos da profissão, assim como 

deixar de observar as normas, ou seja, pode ser conceituado como a falta de habilidade para o 

cumprimento dos requisitos que a profissão determinada e exige. 

Para Zampieri Junior e Moreira (1995 apud GIOSTRI, 2005, p. 39) define que 

imper²cia ñ£ a ignorância, incompetência, desconhecimento, inexperiência, inabilidade, 

imaestria na arte ou na profiss«o.ò 
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Em tese, o profissional da medicina não poderia ser considerado imperito, visto que, o 

mesmo se preparou e adquiriu o conhecimento cientifico para realização de conduta médica. 

De certa forma, se torna quase que inescusável o desconhecimento técnico das normas da 

profissão. 

Segundo Correia (2017), há divergências doutrinarias ao considerar um médico 

imperito. No campo do direito, a visão é de que não se pode considerar um médico imperito, 

sendo que o mesmo adquiriu o conhecimento da ciência médica e está apto à prática da 

profissão, como estabelece o Conselho Regional de Medicina.  

Segundo Melo (2008), a imperícia seria falta de observação das normas que regem 

determinado procedimento e o despreparo para realização de tal conduta. Imperito também, 

seria aquele médico cuja receita determina medicamentos para o tratamento de uma doença, 

quando na verdade os sintomas apontam para outros fatores de enfermidades; ou, ainda, por 

exemplo, os cirurgiões que cortam nervos ou músculos, o quais não poderiam ser suturados, 

acarretando sequelas ao paciente; ou, ainda, o obstetra que, ao realizar uma operação cesariana, 

corta a bexiga da paciente. 

Imperícia seria ent«o ñ[...] um tipo de culpa ï por ação ï que pode ocorrer quando o 

médico se conduz de maneira errada ou equivocada, seja por falta de experiência, por 

despreparo técnico ou por falta de conhecimento específico em determinada área.ò (GIOSTRI, 

2005, p. 40). 

Portanto, podemos considerar que a medicina exige um certo conhecimento técnico 

para prática profissional. É considerado inadmissível um médico desconhecedor os 

procedimentos/postura/métodos inerentes à conduta dessa categoria. A falta de propriedade e 

de conhecimento de tais técnicas poderão ocasionar danos ao paciente. Esses danos geram 

responsabilidades para o médico, devendo esse, indenizar se for o caso. Esse fato é o exemplo 

do que se considera um profissional imperito. 

 

Negligência 

  

A negligência é caracterizada pela omissão, pela falta de cuidado para com o paciente 

em estado de precisão. Fica determinada a culpa do agente que deixou de observar as técnicas 

necessárias à aplicação de determinado caso. 
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Segundo Gonçalves (2003 apud MELO, 2008, p. 81) pode-se inferir que tal conceito 

® dado da seguinte forma: ñEsp®cie de pregui­a ps²quica, em virtude da qual deixa o agente de 

prever o resultado que poderia e devia ser previsto. ò 

Poderá ainda incorrer com negligência os hospitais, conforme relata Kfouri Neto 

(2003, p. 92): 

 

Também a negligência do hospital, sem a concorrência do médico, é possível. A Corte 

Suprema do Colorado condenou um hospital por negligência, em virtude da lesão 

causada por uma enfermeira, ao aplicar injeção no nervo ciático do paciente. Não 

houve censura ao médico, nem a própria enfermeira. Apenas ao hospital, pois tais 

tarefas não são supervisionadas. 

  

Para Correia (2017), o profissional negligente assume total risco do dano, por sua 

inobservância de dever à atividade médica, faltando com cautela, já que poderia ter evitado que 

o dano fosse causado, se estivesse agido com a prática médica cabível. 

Ainda em análise ao caso de negligência, para Santos (2003 apud MELO, 2008, p. 81): 

 

A negligência pode ainda consistir numa conduta negativa, quando o médico seja 

totalmente omisso ou atue em menor intensidade do que as circunstâncias estavam a 

exigir como, por exemplo, omissão de tratamento ou retardamento na transferência 

para outro especialista, ou ainda, no caso de retardamento de um parto que venha a 

causar a morte ou sequelas ao feto ou a genitora. 

 

Dentro de um rol exemplificativo, são grandiosos os casos de negligência medicam na 

jurisprudência, conforme trata Kfouri Neto (2003, p. 94) 

 

Os casos de negligência são numerosos na jurisprudência, posto que a distração faz 

parte da natureza humana e vão do erro do médico desatento que receita um remédio 

por outro ï morfina em vez de quinino ï até o esquecimento de pinça ou de outro 

objeto no corpo do paciente.  

 

A conduta desastrosa do profissional, a omissão, seja ela por parte do médico ou da 

unidade de saúde, são as principais características ligadas à negligência, matéria essa 

constantemente discutida em veículos de mídia, no qual diariamente é demonstrada a 

indignação dos cidadãos que se sentem prejudicados. 

Giostri diz que ñ£, pois, um tipo de culpa por omissão, efetivando-se quando o 

profissional não fez o que deveria ter feito, seja por inércia, passividade, indiferença, desleixo, 

descuido, menosprezo, preguiça ou, mesmo, cansaço.ò (GIOSTRI, 2005, p. 41). 
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Neste sentido, Magrini; Kfouri Neto (1994 apud MELO, 2008, p. 81), traz alguns casos 

de incorrer em negligência: 

 

Dentre os diversos casos de negligência profissional possíveis de corrência 

destacamos: exame superficial do paciente e consequente diagnóstico falso; operações 

prematuras; descuidos nas transfusões de sangue ou anestesias; emprego de métodos 

e condutas antiquados e incorretos; prescrições erradas; abandono ao paciente; 

negligência pós-operatória; omissão de instrução necessária aos doentes; queimaduras 

por raios X; infecções propagadas por instrumentos; médico que diante do caso grave 

continua deitado na sala dos médicos; médico que não conhecendo o estado clínico 

do paciente prescreve-lhe medicação por telefone.  

  

Desse modo, segundo Correia (2017), o médico tem o conhecimento de determinado 

fato, habilidade e prática precisa para resolução de tal problema, porém diante de determinado 

fato, sua inércia o torna negligente. 

Segundo Dias (1979 apud GIOSTRI, 2005, p. 41), acerca da negligência, diz que: 

 

É a omissão daquilo que razoavelmente se faz, ajustadas as condições emergentes às 

considerações que regem a conduta normal dos negócios humanos. É a inobservância 

das normas que nos ordenam agir com atenção, com capacidade, solicitude e 

discernimento. Relaciona-se, no mais das vezes, com a desídia, ocorrendo por omissão 

de precauções às quais o agente deveria se obrigar. 

 

Portanto o profissional que tenha condições, mas por circunstâncias de sua vontade 

deixa de realizar determinada atividade, sendo assim omisso, incorrerá com negligência, 

podendo ser responsabilizado por tal ato. A legitimidade se dará por aquele que se sentir 

prejudicado, ou ter seu direito violado. 

 

 Responsabilidade civil  

 

O instituto da responsabilidade civil, como próprio nome já diz, surge com o intuito 

de responsabilizar alguém, dentro de suas modalidades, trazendo amparo à sociedade. 

Ressalta que ñA nomenclatura da responsabilidade civil possui significado técnico 

específico: refere-se à situação jurídica de quem descumpriu determinado dever jurídico, 

causando dano material ou moral a ser reparado [...].ò (NADER, 2016, p. 34). 

Para que se compreenda a responsabilidade por erro médico, faz-se necessário, 

levantar conceitos básicos sobre a responsabilidade civil, sendo ela resultante de uma atividade, 

que eventualmente venha a gerar prejuízos a terceiros. 
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Segundo Tartuce (2017), a responsabilidade civil surge em decorrência de um 

descumprimento de obrigação, seja ela por desobediência à norma pré-estipulada em contrato, 

ou por deixar de observar algum preceito fundamental ao cumprimento da atividade. Neste 

sentido, para Gonçalves (2012, p. 21): 

 

Toda atividade que acarreta prejuízo traz em seu bojo, como fato social, o problema 

da responsabilidade. Destina-se ela a restaurar o equilíbrio moral e patrimonial 

provocado pelo autor do dano. Exatamente o interesse em restabelecer a harmonia e 

o equilíbrio violados pelo dano constitui a fonte geradora da responsabilidade civil.

  

 

A responsabilidade civil, assim denominada, surge com o interesse de enquadrar o 

indivíduo, quanto ao seu dever de reparar possíveis prejuízos acarretados a terceiros, até o 

gerado por diversos âmbitos de obrigações. Dentro dessa linha, Nader (2016, p. 34) entende 

que ña nomenclatura responsabilidade civil possui significado t®cnico espec²fico: refere-se à 

situação jurídica de quem descumpriu determinado dever jurídico, causando dano material ou 

moral a ser reparado [...].ò 

O Código Civil brasileiro adota como regra o princípio da responsabilidade subjetiva, 

isto é, fundada na culpa (arts. 186 e 927, caput), pela qual a vítima somente obterá o direito à 

indenização se provar que o dano sofrido ocorreu por culpa do agente causador do dano. A 

culpa aqui referenciada é a lato sensu, que inclui, além da culpa stricto sensu (imprudência, 

negligência e imperícia), também o dolo. 

Diniz (2008, p. 35), que também traz sua conceituação acerca de responsabilidade 

civil, diz que: [...] a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano moral ou 

patrimonial causado a terceiros, em razão de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem 

ela responde, por alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposição legal. 

Ainda segundo Melo (2008), o campo da responsabilidade civil, o dever de indenizar 

pode até prescindir do dolo, bastando a existência de culpa, seja ela grave, leve ou levíssima. 

Até porque, ainda como diz Melo (2008 apud, MONTEIRO, 1977) ñna responsabilidade 

aquiliana, é verdade trivial, a mais ligeira culpa produz obrigação de indenizar (in lege Aquilia 

et levíssima culpa venit)ò. 

Assim, a responsabilidade civil tem como objetivo promover o senso de justiça perante 

a sociedade, fazendo com que o indivíduo identifique que toda conduta danosa gera, além do 

dever de indenizar, uma sansão e resposta do Estado, que visa garantir a perfeita harmonia 

social. 
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 Considerações finais  

  

O erro médico é uma falha na prestação do serviço de saúde ao paciente, que venha a 

causar algum dano a este indivíduo. Porém, entendemos que este conceito abrange um grande 

grupo de profissionais, que necessariamente não estão ligados somente a figura do médico.  

Foi com este conceito e os demais levantados, que se criou um paralelo dentro da 

modalidade de culpa, ficando claro que a materialização da culpa se dará por meio de 

imprudência, imperícia ou negligencia. Dentro destas modalidades, é importante sabermos que 

é indispensável ao paciente a comprovação de culpa decorrente das atividades profissionais da 

medicina. 

Sendo assim, ficou demonstrado a caracterização do erro médico, que incide através 

de uma falha, por parte de algum agente no serviço de prestação de saúde, gerando então a 

culpa, independentemente de ser leve ou grave. 

Por fim, conclui-se assim, que toda a atividade ligada área da saúde, seja ela movida 

por dolo ou culpa, gera uma responsabilidade civil se for danosa. Essa responsabilidade foi 

elucidada no presente trabalho, permitindo assim o completo entendimento sobre os conceitos 

e deveres dos profissionais da área. 
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O tratamento jurídico para o assédio moral no trabalho no brasil 

 

Lilian Dias Oliveira1 

Camila B. Rossatto2 

             Introdução 

 

As relações trabalhistas, ao longo dos anos evoluíram no sentido de o trabalhador ser 

admitido como pessoa de direito, tornando-se assim, cada vez mais complexas. No entanto, 

apesar das conquistas da classe trabalhadora em termos de legislação trabalhista, ainda é comum 

ocorrerem eventos de maus-tratos, vexações e outros excessos cometidos no âmbito da relação 

trabalhista.  

Será abordada a problemática do assédio moral, desde as primeiras pesquisas, casos 

de repercussão internacional, conceituação, modalidades e perfis de assediado, consequências 

do assédio e perfil do assediador. 

Sendo recorrentes as reclamações por dano moral decorrente das relações de trabalho, 

o tema encontrou acolhida por parte de juristas no sentido de conceder indenização por lesão 

moral e material decorrentes da relação de trabalho, notadamente por consequência do assédio 

moral antes mesmo de ser este positivado de forma específica na legislação trabalhista federal.  

Esta pesquisa será orientada por doutrinas jurídicas, literatura e artigos disponíveis em 

revistas científicas online, bem como consulta a Legislação pertinente. 

O presente trabalho se divide em três seções. A primeira trata de conceituar o assédio 

moral, comentando as primeiras pesquisas realizadas sobre o tema, os conceitos aceitos e as 

modalidades de assédio moral existentes, as consequências deste para a vítima e o perfil do 

assediador, com atitudes que lhe são próprias. 

A segunda seção aborda o tema assédio moral na legislação trabalhista, esclarecendo 

que desde o início do século XXI começaram a surgir no Brasil Leis Estaduais e Municipais 

com previsão de punição para a prática de assédio, sendo sancionada somente no ano de 2017 

Lei Federal que, ao alterar a CLT contempla a indenização por danos materiais e 
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extrapatrimoniais decorrentes de fatos danosos ocorridos no ambiente de trabalho que 

caracterizem assédio. 

A terceira seção comenta a ineficácia do tratamento jurídico para o assédio moral no 

Brasil, abordando os reflexos da última alteração feita à legislação trabalhista. 

Assim, a presente pesquisa pretende informar sobre o assédio moral, prática ainda 

existente nos mais diversos ambientes de trabalho, descrevendo o conceito, as modalidades e 

formas de manifestação, visando informar a sociedade acerca da gravidade dessa forma de 

abuso que, embora socialmente repudiado, continua presente nas relações trabalhistas em todo 

o mundo bem como acerca do posicionamento do Estado e as consequências que o assediador 

pode sofrer se a vítima se proteger e denunciar. 

 

 O assédio moral 

 

Semanticamente falando, a palavra assédio é um substantivo masculino que significa 

insistência inconveniente, persistente e duradoura em relação a alguém, perseguindo, 

abordando ou cercando essa pessoa. (BARRETO, 2014). 

Da mesma forma, a express«o ñmoralò é substantivo masculino que traduz o conjunto 

de valores, individuais ou coletivos, considerados universalmente como norteadores das 

relações sociais e da conduta dos homens. Remete à ideia do que é ou não aceitável, o limite de 

até onde se pode ir na relação com o outro. Trata de questão social.  

Historicamente, não se tem um marco para o início da prática de assédio moral mas 

acredita-se, por uma questão lógica, que decorreu do início das relações de trabalho e emprego 

em todas as partes do mundo. No entanto, somente ao final do século XX tornou-se objeto de 

estudo. (HIRIGOYEN, 2014). 

Os primeiros estudos sobre o assédio moral datam de 1984, quando o psicólogo alemão 

Heinz Leymann publicou resultados de pesquisa realizada para apurar as consequências da 

exposição do trabalhador a tratamentos degradantes no ambiente de trabalho. Em 1992, o 

mesmo pesquisador publicou resultado de pesquisa sobre o assédio (CALVO, 2014), 

denunciando a recorrência de tratamentos cruéis nos ambientes de trabalho. Em 1994, as 

publicações de Leymann motivaram aprovação de lei sobre a vitimação no trabalho na Suécia 

e o surgimento das primeiras estatísticas a respeito do abuso psicológico no local de trabalho.  

Atualmente, uma das maiores referências em publicações sobre o assédio moral é a 

obra da psiquiatra, psicanalista de família e vitimóloga francesa Marie France Hirigoyen 
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intitulada Assédio Moral: A violência Perversa do Cotidiano. Na publicação ocorrida no ano 

2000, a autora divulga e denuncia o ass®dio. Ademais, ñfoi quem primeiro empregou a 

expressão assédio moral, ocasionando greve de trabalhadores de diferentes empresas em prol 

da dignidade no trabalhoò (CALVO, 2014, p. 49), sendo considerada um marco na história da 

resistência ao assédio moral.  

No que tange ao assédio moral propriamente dito, observa-se que as condutas ou 

comportamentos abusivos não isolados, ou seja, que se repetem ao longo do tempo, denegrindo 

direta ou indiretamente a vítima, podem ser considerados como atos de assédio. Vejamos: 

 

[...] toda e qualquer conduta abusiva, manifestando-se sobretudo por comportamentos, 

palavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade 

ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou 

degradar o ambiente de trabalho. (HIRIGOYEN, 2014, p. 65). 

 

Partindo do conceito acima aludido, de que o assédio moral é ato abusivo, tem-se que 

no contexto de subordinação e controle existentes nas empresas e órgãos públicos, muitos 

cidadãos sofrem por situações que, ainda que lhe sejam incômodas e até danosas, por ignorância 

ou temor, passam sem qualquer reação, sem qualquer atitude no sentido de coibir a ação do 

assediador.  

Com exceção dos empreendedores e empregadores, é no emprego que a maioria dos 

trabalhadores consegue o sustento próprio, tornando-se assim figura vulnerável na relação de 

trabalho, já que tanto o trabalho quanto o reconhecimento são essenciais à realização e bem-

estar do indivíduo. 

Muitas pessoas, por não suportar conviver com a rotina de assédio, chegam a deixar o 

emprego. Outras, por dependência financeira, não deixam o emprego, mas veem-se definhar 

emocionalmente, perdendo a vontade de trabalhar e a produtividade, sendo, por fim, demitido 

por motivo ocasionado pelo próprio assédio, muitas vezes praticado com o exato propósito de 

levar ao afastamento da pessoa do seu trabalho. 

Importante ressaltar que, embora no contexto desta pesquisa não se faça referência a 

misoginia, grande parte dos estudos divulgados sobre assédio moral no trabalho apontam que 

entre 55% e 70% das vítimas são mulheres entre 30 e 50 anos e com formação superior 

(CALVO, 2014, p. 49), enquanto entre os assediadores números ainda maiores indicam 

protagonismo masculino, com um percentual aproximado de 74,5%.  

Nesse sentido, tendo em vista a maior incidência do assédio moral no ambiente de 

trabalho, a Justiça tem adotado postura cada vez mais clara no sentido de punir o assediador, de 
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modo que a recente Reforma Trabalhista, ocorrida com o sancionamento da Lei 13.467 de 2017 

contemplou indenização por dano moral, aplicável nos casos de condenação por assédio moral 

no trabalho. É sobre o que irá se discorrer nos capítulos seguintes.  

 

Modalidades de assédio moral e consequências para a vítima 

 

Quanto às modalidades, o assédio moral pode ser vertical descendente, vertical 

ascendente, horizontal, coletivo e institucional. (XEREZ, 2015, p. 23). 

O mais recorrente é o vertical descendente, que é cometido por superior hierárquico 

contra subordinado. (XEREZ, 2015, p. 23). A agressão praticada pode ser clara, como 

isolamento da equipe, comparações humilhantes, ênfase ao pior desempenho durante reuniões, 

cobranças excessivas ou com gritos e ameaças, ou sutil, como pressão psicológica, indução ao 

erro, o hábito de ignorar sistematicamente a presença do indivíduo, sendo a última igualmente 

corrosiva e de mais difícil comprovação.  

A título de exemplo, pode-se citar a premiação de melhor vendedor conferida aos dez 

funcionários que mais venderam em determinado mês, quando trata-se de equipe de 11 pessoas. 

Na verdade, está-se discriminando o que vendeu menos, chamando toda a atenção para o 

desempenho deste.  

A modalidade vertical ascendente ocorre quando determinado grupo ou indivíduo 

rejeita o superior. Aqui se vê comumente em situações de inconformidade diante da ascensão 

de colega ou pessoa estranha. Aqui os subordinados passam a desobedecer a ordens diretas. 

Observe-se: 

 

Pode-se cogitar do assédio moral ascendente levado a efeito pelo trabalhador melhor 

qualificado profissionalmente. É um típico caso de subordinação técnica às avessas, 

próprio da evolução do sistema produtivo, em que o empregador, cada vez mais 

distanciado da atividade fabril para dedicar-se à administração econômica do 

empreendimento, depende do empregado que possui os conhecimentos práticos 

inerentes ao processo produtivo. [...] Por fim, pode ocorrer o assédio moral do tipo 

ascendente na hipótese de discriminação dos subordinados a um novo chefe, menos 

tolerante e amigo que o anterior. (FONSECA, 2007 apud XEREZ, 2015, p. 24). 

 

O assédio moral horizontal acontece entre pessoas de igual posição hierárquica ñ£ 

situação menos recorrente, porém existente, onde trabalhador em mesmo nível, movido 

geralmente por inveja ou despeito passa a adotar atitudes culpáveis em relação ao colega.ò 
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(FONSECA, 2007 apud XEREZ, 2015, p. 24). Contudo, as ações do assediador não se 

confundem com a simples competitividade onde é natural demonstrar desempenho. 

Entende-se como assédio moral institucional ou coletivo a estratégia corporativa de 

gestão de pessoal que consiste em pressionar ao máximo os trabalhadores tendo como objetivo 

o atingimento de resultados financeiramente positivos, em desconsideração do bem-estar das 

pessoas envolvidas. (CALVO, 2014, p. 68). Aqui se vê metas abusivas sendo cobradas de 

formas humilhantes, com ameaças de demissão ou descomissionamento. Trata-se da 

modalidade mais comum em instituições financeiras e empresas comerciais.  

O caso de maior repercussão de assédio moral institucional ou coletivo na atualidade 

é o ocorrido na empresa francesa Orange, então France Telecom, em que 69 trabalhadores 

cometeram suicídio entre os anos de 2008 de 2010. Os executivos da empresa foram 

denunciados pelo Ministério Público da França por praticar assédio moral como estratégia de 

gestão, conforme se lê em matéria de Andrei Netto (2016, p. 1) publicada no jornal O Estado 

de São Paulo: 

 

[...] as metas, no caso, eram claras: a demissão de 22 mil funcionários e a pressão por 

outras 14 mil transferências ï o que, na prática, atingiria quase um terço do efetivo da 

empresa, que na época contava com 110 mil trabalhadores. Do total de demitidos, 

cerca de 6 mil seriam substituídos por novos contratados.  

Entre os métodos empregados estava o de pressionar, constranger e humilhar 

empregados com objetivos específicos. Táticas como o isolamento de trabalhadores 

em prédios abandonados pela empresa e a transferência compulsória de mulheres com 

filhos a locais de trabalho situados a duas horas de viagem de suas residências foram 

identificadas pela investigação [...]. 

 

Ademais, pode-se citar alguns exemplos práticos, estudados por doutrinadores como 

Adriana Calvo (2014) e que foram considerados pelos Tribunais Brasileiros como assédio moral 

institucional, tais como, imposição de que todos empregados usem bottons coloridos, aplicação 

de castigos, cobranças de metas aos berros, transferência de setor como forma de punição, 

dinâmicas vexatórias como sentar no colo para estourar bexiga, se não atingir a meta, fazer 

flexões no chão enquanto o chefe lhe pisa as costas, passar por corredor polonês, usar saia,  para 

os homens. 

Por fim, continua a pesquisadora explicitando suas conclusões após analisar os casos 

judiciais, sobre a incidência da maioria dos casos tipificadores de assédio moral institucional, 

enumerando que, a maioria dos casos ocorreu no setor comercial e bancário, sendo praticado 

pelos gestores contra toda a equipe, principalmente na área de vendas, tem alguma referência 

com a forma de cobrança de metas e abala o equilíbrio psicológico dos trabalhadores 
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provocando diversos sintomas, desde estresse até a  síndrome de burnout, ou síndrome do 

esgotamento profissional, [...] distúrbio psíquico descrito em 1974 por Freudenberger [...]. 

(BRUNA, 2011). 

Adiante veremos decisão da 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, tendo como 

relato o Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte em Recurso de Revista 

721004420115170009, julgado em 16/03/2016, publicado em 22/03/2016, em que há o 

reconhecimento do assédio moral por ociosidade forçada com intuito de afastar o empregado 

da empresa. Vejamos: 

 

RECURSO DE REVISTA. ASSÉDIO MORAL. OCIOSIDADE FORÇADA. Consta 

do acórdão regional que, após ciência da empregadora acerca de exame que declarou 

o empregado inapto ao trabalho, "o reclamante fora remetido ao trabalho em um 

depósito fora das dependências da reclamada" (fl. 387) e que houve um esvaziamento 

das suas funções na empresa. Dessa forma, tendo o autor sido submetido à ociosidade 

forçada pela empregadora, correta a decisão regional ao concluir que "a reclamada 

praticou assédio moral contra o reclamante, para vê-lo fora do seu quadro de 

empregados" (fl. 387). Assim sendo, não há que se falar em violação dos artigos 186 

e 927 do Código Civil. Recurso de revista não conhecido. ASSÉDIO MORAL. 

INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO. 

RECURSO DESAPARELHADO. A recorrente não embasa sua insurgência em 

nenhum dos requisitos do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, razão 

pela qual o apelo encontra-se desaparelhado. Recurso de revista não conhecido. 

JUROS. MOMENTO DA INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

SÚMULA N o 297, I, DO TST. O Tribunal a quo não emitiu tese a respeito da matéria, 

nem foi instado a fazê-lo por intermédio da oposição de embargos de declaração. Por 

conseguinte, ausente o devido prequestionamento, incide o óbice da Súmula nº 297, 

I, deste Tribunal Superior. Recurso de revista não conhecido. INCIDÊNCIA DO 

IMPOSTO DE RENDA SOBRE A CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

SÚMULA N o 297, I, DO TST. O Tribunal a quo não emitiu tese a respeito do tema, 

nem foi instado a fazê-lo por intermédio da oposição de embargos de declaração. Por 

conseguinte, ausente o devido prequestionamento, incide o óbice da Súmula nº 297, 

I, deste Tribunal Superior. Recurso de revista não conhecido. RESCISÃO 

INDIRETA. ARESTO INSERVÍVEL. O recurso, baseado apenas em divergência 

jurisprudencial, não merece trânsito. Com efeito, o único aresto colacionado é 

inservível ao confronto de teses, porquanto transcrito em desacordo com os termos da 

Súmula n o 337/TST. Recurso de revista não conhecido. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CONDIÇÕES DE DEFERIMENTO. CREDENCIAL 

SINDICAL. NECESSIDADE. O Tribunal a quo condenou a empresa ao pagamento 

de honorários advocatícios sem o preenchimento dos requisitos exigidos na Justiça do 

Trabalho, fundamentando a condenação na declaração de insuficiência de 

rendimentos do autor e na indispensabilidade do advogado à administração da Justiça 

(artigo 133 da Constituição Federal). Entretanto, esta e. Corte Superior, pacificando 

entendimento acerca do cabimento de honorários assistenciais na Justiça do Trabalho, 

nos termos da Súmula nº 219, item I, consagrou que é necessário o preenchimento de 

dois requisitos para o deferimento da verba, quais sejam: estar a parte assistida por 

sindicato da categoria profissional e comprovar a percepção de salário inferior ao 

dobro do mínimo legal ou encontrar-se em situação que não lhe permita demandar 

sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família. Destarte, a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional merece reforma, a fim de se adequar à jurisprudência pacificada 

desta c. Corte. Recurso de revista conhecido por contrariedade às Súmulas n os 219 e 
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329 do Tribunal Superior do Trabalho e provido. CONCLUSÃO: Recurso de revista 

parcialmente conhecido e provido. 

 

Logo, o assédio moral, quando comprovado, em sede jurisprudencial, enseja rescisão 

indireta. Quanto às consequências causadas as vítimas, no Brasil, dentre os casos que chegam 

ao conhecimento da Justiça não se tem registro de suicídios. No entanto, são recorrentes os 

relatos de depressão, afastamentos do trabalho por problemas de saúde e demissão.  

O que se vê, portanto, é a própria manifestação da crueldade deliberada envolvendo a 

mente, isolando, confundindo, enfraquecendo e desestabilizando o indivíduo, vejamos: 

  

Esse terror psicológico manifesta-se sob a forma de abuso de poder, que é rapidamente 

desmascarado e não é necessariamente aceito pelos empregados ou manipulação 

perversa, que se instala de forma mais insidiosa e que, no entanto, causa devastações 

muito maiores. [...]. Não se morre diretamente de todas essas agressões, mas perde-se 

uma parte de si mesmo. Volta-se para casa, a cada noite, exausto, humilhado, 

deprimido. E é difícil recuperar-se. (HIRIGOYEN, 2014, p. 66). 

 

Então, o assédio moral transforma o trabalho de motivo para incremento da autoestima 

para agente de destruição espiritual. (XEREZ, 2015, p. 23). Ao contrário, a repetição de 

vexames e humilhações, a cada dia destroem um pouco mais do indivíduo.  

Portanto, a prática reiterada de violência verbal ou psicológica destrói gradativamente 

a vítima, gerando consequências complexas. Hirigoyen (2014) as descreve por fases, conforme 

perdura a relação perversa e se aprofundam os danos por ela causados. Segundo a pesquisadora, 

em primeiro momento, nomeado de enredamento, quando a vítima ainda não se percebe como 

tal, autor e vítima evitam o confronto direto. Então o agressor age por meio de ataques indiretos 

e a vítima submete-se, na tentativa de evitar um confronto. No entanto, já existe o sofrimento 

psicológico manifestado pela confusão, a dúvida, o estresse, o medo e o isolamento que tornam 

o seu trabalho em tormento constante. 

 A seguir, observa-se a evolução do dano, o agravamento do sofrimento, partindo do 

momento em que a vítima se percebe como vítima de agressão contínua são vivenciados 

estágios evolutivos. Essa fase inicia ainda durante o vínculo de emprego, quando as agressões 

ainda são cometidas sistematicamente.  

Portanto, quando o indivíduo nota que está sendo alvo de hostilidade regular por parte 

de uma ou mais pessoas, a ponto de sentir sua integridade física ou psíquica ameaçada, deve, o 

quanto antes, proteger-se. As atitudes aconselhadas são buscar apoio dos colegas, pelo menos 

um que lhe seja testemunha e reportar-se ao setor de recursos humanos da empresa. Manter 
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registro de cada humilhação sofrida com indicação de testemunhas. Evitar falar sozinho com o 

assediador, sempre tenha testemunhas. Não havendo sucesso, deve-se procurar um médico do 

trabalho a fim de verbalizar o problema antes que assuma uma proporção tal que a única ajuda 

do médico seja sugerir afastamento do trabalho e tratamento de saúde. (BARRETO, 2014, p. 

181). Se necessário, deve afastar-se do trabalho e consultar um psiquiatra ou psicoterapeuta 

para reequilibrar-se e ter condição de se defender.   

Manter atitude indiferente, cercar-se de cuidados com atrasos e guarda de documentos, 

interpretar mensagens de forma literal, sem dar margens a subentendidos, exigindo, quando 

necessário, esclarecimento de dúvidas por escrito sem jamais partir para o confronto agressivo, 

o que só serviria para atribuir-lhe a culpa dos fatos. Se, contudo, não cessar o abuso e o 

empregado decida por pedir demissão ou passe por entrevista prévia à demissão, deve ter 

consigo pessoa de sua confiança ou representante sindical. (HIRIGOYEN, 2014). Agindo 

assim, ao buscar o amparo da justiça, estará munido de elementos comprobatórios do seu direito 

e da responsabilidade do agente.  

Quanto ao perfil do assediado, existem divergências. A descrição mais recorrente das 

vítimas descreve trabalhadores muito crédulos, extremamente dedicados e responsáveis. Tão 

íntegros que não concebem a ideia da maldade do outro. Vê-se, portanto, que para as pessoas 

ingênuas e verdadeiras, é difícil perceber as intenções do assediador, de modo que se cria um 

perfil específico de pessoas que seriam mais suscetíveis a se tornarem vítimas de assédio. 

Corrente majoritária, entretanto, discorda, atribuindo ao agressor a escolha da vítima, 

muitas vezes por desejar tirar do indivíduo aquilo que lhe destaca, seja na esfera da competência 

profissional ou nos atributos morais, provocando incômodo mesmo involuntariamente.  

A verdade é qualquer pessoa pode se tornar vítima de assédio, embora as pessoas 

tendam a atribuir tal vitimação a pessoas vulneráveis ou tímidas. Depreende-se dessa conclusão, 

que não encontra cabimento a ideia de culpa ou responsabilidade da vítima, visto que, qualquer 

pessoa pode em algum momento ver-se alvejada por um assediador.  

No que tange ao perfil do assediador, não se encontra a descrição exata de certo 

indivíduo presente nas organizações cujo perfil se encaixa perfeitamente com as descrições de 

um assediador. No entanto, há consenso sobre algumas características próprias da personalidade 

narcísica, que apresenta manifestações específicas como narcisismo, insegurança, inveja, 

excessiva competitividade, imaturidade, no serviço público, acreditar-se intocável e ausência 

de empatia. (BARRETO, 2014), 
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 Apesar do descrito acima, enfatiza-se que todo indivíduo é capaz de cometer atos 

perversos como mecanismo de defesa. (HIRIGOYEN, 2014). No entanto, o indivíduo comum, 

se valeria de tais atitudes ocasionalmente e, certamente, experimentaria remorso posterior, ao 

contrário do indivíduo perverso, que se compraz na maldade.  

 

O assédio moral na legislação trabalhista 

 

Até recentemente inexistia na legislação brasileira qualquer Lei Federal que 

contemplasse a questão do assédio moral nas relações de emprego, restando somente, no âmbito 

do serviço público, Leis Estaduais e Municipais que tratam do assédio moral nas relações de 

trabalho estabelecidas com as respectivas entidades, prevendo medidas de prevenção ao assédio 

moral e determinando sanções administrativas como advertência, suspensão e demissão aos o 

praticarem.  

Contudo, encontra-se em tramitação, há mais de quinze anos, o Projeto de Lei Federal 

ï PL 4.742/2001, que propõe a inclusão do artigo 146-A ao Código Penal Brasileiro, tipificando 

o assédio moral como crime, constando na sua redação que a depreciação reiterada da imagem 

ou do próprio trabalho feito pelo trabalhador, no contexto (ambiente) do trabalho, sem 

justificativa, além do rigor excessivo ou tratamentos que lhe possam afetar a saúde física e 

mental seria crime punido com reclusão de 3 meses a 1 ano e multa.  

Ademais, apensados a esse projeto de Lei que objetiva a tipificação do assédio moral 

como crime, existiam outros3 projetos de Lei Federal, que foram substituídos pelo PL n. 

6.757/2010, que compilou as ideias dos anteriores, de modo que seria acrescentada a alínea h 

ao artigo 483 da CLT, incluindo assim, o assédio moral como causa de rescisão indireta do 

contrato de trabalho.   

O referido Projeto de Lei, que garantiria indenização à vítima e possibilidade de 

inversão do ônus da prova, trazia em sua redação que o constrangimento do trabalhador, seja 

pelos superiores, seja pelos colegas, que atentassem a sua dignidade ou ainda, sua saúde física, 

mental ou carreira profissional.  

                                                           
3Projeto de Lei Federal número 2.369/03, 2.593/03, 4.593/09, 6.625/09 e 6.757/10 que propunham estabelecer a 

proibição da prática de assédio moral nas relações de trabalho entre particulares. 
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Logo, vê-se que a gravidade do assédio moral não é assunto totalmente ignorado pelo 

Legislador. A grande questão é que, nenhum dos referidos projetos de Lei, até a presente data 

foi aprovado. 

Inovando a legislação trabalhista, a Lei 13.467 de 13 de julho de 2017, que promoveu 

alterações na CLT, trouxe em seu artigo 223-B a definição de dano extrapatrimonial como a 

ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, 

determinando no artigo 223-C a tutela jurídica da honra, a imagem, a intimidade, a autoestima, 

a sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física da pessoa.   

O artigo 223-G do mesmo dispositivo determina os critérios a serem observados pelo 

juiz ao apreciar pedido de indenização material ou extrapatrimonial decorrentes da relação de 

trabalho. Ordenando considerar elementos como a natureza do bem jurídico tutelado, a 

intensidade do sofrimento, a possibilidade de superação, os reflexos pessoais e sociais, a 

extensão e duração dos efeitos da ofensa, grau de dolo ou culpa, perdão tácito ou expresso, 

ainda estabelece que o juiz deve, uma vez que julgue procedente o pedido, seguir parâmetros 

sobre a natureza da ofensa, como sendo leve, média, grave ou gravíssima para fixar o valor da 

indenização limitado à faixa de três a cinquenta vezes o último salário contratual do ofendido, 

podendo elevar ao dobro o valor da indenização em caso de reincidência de partes idênticas. 

A novidade legal supra, ao mesmo tempo que contempla a tutela jurídica ao dano 

extrapatrimonial, normatizando indenização por dano moral, enfrenta críticas quanto ao 

estabelecimento de um rol taxativo de bens tutelados, quantificando os valores indenizáveis, o 

que, impede a aplicação da valoração de acordo com o caso concreto.  

  

[...] Estabelecer o dano moral de maneira tarifada pode levar a resultados absurdos 

posto que o caso concreto será completamente descartado. Mesmo que tais 

multiplicadores de salários seja resultado de uma interpretação sobre a gravidade da 

ofensa, se esta for gravíssima ensejará somente uma indenização equivalente a 

cinquenta salários. Um trabalhador que ganhe quatrocentos reais por mês, mesmo que 

perca todos os seus membros locomotores na relação de trabalho, a indenização estará 

limitada a vinte mil reais. (GOMIERO, 2017, p. 1). 

  

Assim, temos que, embora haja finalmente previsão legal específica em Lei Federal 

sobre a indenização por danos em decorrência da relação de trabalho, a extensão do dano 

causado por essa prática resta desconsiderada. Pois, embora a indenização de qualquer espécie 

não tenha a finalidade de enriquecer o indenizado, deve cumprir as finalidades repressiva e 

compensatória, caso contrário, não há que se falar em reparo de danos, mas mero 

reconhecimento da existência do mesmo. 
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A (in)eficácia do tratamento jurídico para o assédio moral no Brasil 

 

A Legislação Trabalhista brasileira, até o corrente ano, não apresentava qualquer 

previsão específica de denotasse repúdio estatal à prática do assédio moral, restando ao Poder 

Judiciário recorrer à garantia constitucional da dignidade da pessoa humana e à incumbência 

do Estado de zelar por sua integridade, garantindo o direito de resposta e indenização por dano.  

Sendo a dignidade da pessoa humana um bem jurídico tutelado pela Constituição 

Federal, a Consolidação das Leis Trabalhistas em seu artigo 483, a possibilidade de rescisão 

indireta do contrato de trabalho, que seria a justa causa do trabalhador diante de circunstâncias 

que, se tratando de prática contínua, constituem prática de assédio moral. Inclusive, conforme 

já foi pontuado anteriormente, existe Projeto de Lei para a inclusão de hipótese específica de 

assédio moral ao rol do referido artigo.  

Ademais, acredita-se que, por morosidade legislativa, até a presente data não foram 

aprovadas propostas de criminalização da prática do assédio moral, esta, que além das sanções 

administrativas a que o assediador está sujeito por parte do empregador, considerando não ser 

ele próprio a assediar, quando levado a juízo, gera para o agente o dever de indenizar.  

Dessa forma, a recente inovação trazida pela Lei 13.467/2017, serviria como referência 

no que tange ao arbitramento dos danos extrapatrimoniais. Contudo, surge com pontos bastante 

conflituosos.  

 A Lei é enfática ao afirmar que somente o ali exposto aplicar-se-á à reparação de 

danos extrapatrimoniais decorrentes da relação de trabalho, arrolando em seguida os bens 

juridicamente tutelados, dentre os quais não se inclui a integridade psíquica da pessoa física, 

determinando ainda que o juiz deve considerar na apreciação do pedido, entre outros fatores, o 

perdão tácito ou expresso, totalmente incompatível com o requisito interesse de agir na relação 

processual.  

Ao tabelar as indenizações por lesão extrapatrimonial vinculando a decisão do juiz na 

fixação de valores pré-determinados, com a possibilidade de dobrar o valor somente em caso 

de reincidência entre partes idênticas, falta transparência quanto à postura do legislador, pois 

tal previsão somente desencoraja o agente reincidir contra a mesma vítima, deixando lacuna a 

respeito da prática reitera.  

Assim, esperava-se da referida legislação que a responsabilização daquele que pratica 

o assédio no ambiente de trabalho fosse mais enfática, de forma a exprimir com austeridade 

total repúdio do Estado, pois conforme já pontuado, deixou-se de incluir aspectos importantes, 
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como a tutela a integridade psíquica da pessoa física. Em outro ponto, incluiu-se o perdão tácito 

ou expresso, que à primeira vista, seria incompatível com o requisito interesse de agir na relação 

processual, além de encorajar a opressão ao trabalhador por parte do agente após o ingresso 

com ação trabalhista no sentido de fazê-lo desistir declarando ter perdoado o agressor.   

Entende-se que o novo posicionamento do Estado sobre o dano sofrido pelo 

trabalhador por consequência de assédio moral, com a apresentação de rol taxativo de bens 

juridicamente tutelados em ação por lesão extrapatrimonial decorrente da relação de trabalho, 

distância do alcance do trabalhador a possibilidade de reparação através da tutela jurisdicional, 

ao não incluir ali a integridade psíquica do indivíduo, visto ser esta a área mais afetada, mesmo 

não havendo lesão direta contra qualquer dos bens citados na Lei pertinente.  

O estabelecimento de valores tabelados de indenização somente desfavoreceu os 

trabalhadores, ficando a reparação do dano limitada a valores predeterminados, o que prejudica, 

na análise do caso concreto a justa valoração da causa, já que esta não visa somente cobrir 

prejuízo financeiro, mas desencorajar a prática e especialmente a reincidência do agente.   

Percebemos, portanto, que a proposta legislativa de incluir previsão do assédio moral 

como tipo penal seria a medida mais eficaz para coibir tal prática, já que o dever de indenizar 

atualmente imposto, aparentemente não produz sequer efeito didático contra o assediador, 

embora assista o direito de reparação da vítima. Nada se tem que leve a concluir pelo 

desencorajamento da reincidência por parte dos assediadores. 

Por fim, o que se nota é que a responsabilização civil do assediador ainda é amena e o 

ato de assediar, embora cruel e destrutivo, ao menos no âmbito legislativo, continua sem receber 

maiores reprimendas.   

Contudo, é importante ressaltar que a regulamentação legal ora apontada é novel e por 

este motivo, esta pesquisa focou-se nos critérios legais que poderiam ter sido mais enfáticos ou 

repressivos. Com o passar do tempo, será possível analisar como a mencionada legislação será 

aplicada nos casos ocorridos no ambiente de trabalho e levados a apreciação dos Tribunais, o 

que possibilitará, inclusive, uma análise jurisprudencial quanto a sua aplicação e eficácia. Por 

hora, tendo em vista o pouco tempo de publicação, acredita-se que a regulamentação não 

atenderá a finalidade pretendida, qual seja, reprimir o assédio moral por meio de reparação dos 

danos ocasionados.  

 

 

 



 
 
 

58 

 

Considerações finais 

 

O assédio moral tem sido encarado pelo Judiciário brasileiro como questão que afeta 

a dignidade da pessoa humana nas relações trabalhistas, sendo esta matéria de grande demanda 

judicial.  

A partir da divulgação de pesquisas realizadas acerca deste tema, o mesmo ganhou 

visibilidade mundial, o que encorajou os trabalhadores molestados por esta forma de violência 

a denunciarem os abusos sofridos. No entanto, não se tem evidências de que a prática tenha se 

tornado menos frequente. 

Com base nos dados apresentados pode-se concluir que maior divulgação de 

informações sobre o assédio moral, sua gravidade e consequências, bem como da tutela jurídica 

ao trabalhador assediado faz-se necessária por deter o poder de produzir contínua evolução do 

direito no sentido de ocasionar a positivação do direito do trabalhador de forma específica e 

clara, tornando inquestionável a reprovação do Estado a tal prática, bem como produzindo 

mudanças na visão geral dos empregadores no tocante à gestão de pessoas com foco não só na 

produtividade, mas também na integridade física e psíquica e bem estar geral da pessoa humana. 

Entende-se que o recente posicionamento do Estado sobre o dano sofrido pelo 

trabalhador por consequência de assédio moral, com a apresentação de rol taxativo de bens 

juridicamente tutelados em ação por lesão extrapatrimonial decorrente da relação de trabalho, 

produz retrocesso no amparo legal ao trabalhador, sobretudo por não incluir a integridade 

psíquica do indivíduo, já que esta é a principal área afetada, mesmo não havendo atentado 

contra um dos bens arrolados na Lei pertinente.  

Ainda, que a atribuição de parâmetros limitadores às indenizações por lesão 

extrapatrimonial prejudica a valoração da causa mediante a análise do caso concreto de forma 

individualizada, configurando, assim, mais uma amenização da responsabilidade do agente em 

seu dever de indenizar do que efetivo amparo ao direito da vítima em ser indenizada. 

Finalmente, tem-se que a proposta legislativa de incluir previsão do assédio moral 

como tipo penal seria de maior valia que o simples dever de indenizar aplicado atualmente, pois 

que, na prática, não se tem evidências de que o mero dever de indenizar, embora assista o direito 

da vítima, produza efeito didático no sentido de reprimir novas incidências da mesma natureza. 
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Um breve olhar sobre corrupção: cultura das pequenas corrupções e seu combate 

 

Reneyda Miranda de Oliveira4 

Geraldo Alves Lima5 

   Introdução  

 

Ao imaginar ou pensar em corrupção como tema a ser explorado, visualiza-se logo as 

mídias noticiando os escândalos envolvidos na política. Entretanto, a corrupção não se limita 

apenas a esfera política, mas a todo o contexto diário, de cada movimento, de cada interesse e 

objetivo pessoal e egoísta a ser alcançado. Porém, não se pode esquecer que a corrupção é todo 

e qualquer ato de suborno que manipula e altera o curso normal da honestidade, deste modo, 

sendo o ilícito, o ilegal gerador de benefícios, bonificações, gratificações, etc.  

O comportamento de querer tirar vantagens de tudo é característica humana, enraizada 

na cultura pressupondo que os indivíduos querem o máximo de benefícios próprios. A exemplo 

disso, tem-se alguns comportamentos cotidianos e encarados como normal, o furar uma fila, o 

falsificar um documento, subornar um guarda de trânsito para não levar multa pelo erro 

praticado comprovadamente, ou colar na prova. Observa-se que a ideia central que os 

indivíduos não enxergam o desvio individual e privado como corrupção, e só levam em 

consideração a corrupção no âmbito político.   

A princípio, o interesse pela discussão do tema concentra-se primordialmente na 

corrupção, mas, sobretudo não na corrupção política diretamente, e sim, em todos os meios de 

corrupção empregados no dia a dia, o que acarreta danos irreparáveis ao bom desenvolvimento 

pessoal e social, por isso, é deveras interessante lembrar que o tipo de mazela se não cuidada e 

combatida leva ao enfraquecimento absoluto dos Direitos e garantias fundamentais atribuídas 

a todos. A presente discussão ganha contornos especiais ao se incrementar sobre a corrupção 

nas pequenas coisas ou atos comportamentais do indivíduo, sem ao menos se importar com as 

consequências negativas que se apresentarão. Assim, é fundamental o combate não só pelo 

órgão público, mais pela família, pela sociedade, pelo setor privado, pelo meio social, e demais 

                                                           
4 Mestranda em ensino. Especialista em direito e processo administrativo. Coordenadora adjunta do curso de 

direito do instituto educacional Santa Catarina. Supervisora do Núcleo de prática Jurídica do IESC/FAG. 

Advogada.   
5 Prof. Mestre, docente da Faculdade da Católica Dom Orione. 
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seguimentos que movem a sociedade. Afinal, o que você tem a ver com a corrupção? Por isso, 

a abordagem teórica não só abrange o que é a corrupção, mas também, como a ética e a moral 

tem importante papel no caráter humano que pode transformar em bons frutos os resultados 

cotidianos.  

O objetivo geral é mostrar como a corrupção se apresenta nos pequenos atos do dia a 

dia provocando mudanças positivas no comportamento ético e moral, no sentido de priorizar a 

coletividade e o bem social.  

Especificamente, identificar conceitualmente o que é a corrupção e seu andamento 

históricos evolutivo. Identificar os comportamentos básicos dos atos corruptíveis, bem como 

mensurar os resultados que acarretam tais atos. Divulgar o papel dos órgãos de combate à 

corrupção e os seus avanços significativos que de forma esperançosa pode mudar a realidade 

injusta de alguns atos.  

No entanto, os métodos iniciais adotados para tal desenvolvimento deste conteúdo 

acadêmico serão bibliográficos referenciados, possibilitando a racionalização e a explicação 

temática. Quanto à natureza da pesquisa, será aplicado o método dedutivo, classificando 

sucintamente os tipos de corrupção e os apresentando alguns órgãos combatentes. Assim, 

entender a corrupção nem sempre é fácil, envolve interesses e conflitos pessoais, egoísmo, 

objetivos infundados, ganâncias, mas nenhum desses comportamentos irá justificar tais atitudes 

infames e reprováveis.  

Ao longo do estudo será discutido sobre a retrospectiva histórica da corrupção, já que 

é algo característico ao comportamento humano. Em seguida, os conceitos inerentes a 

corrupção como forma de entender as inúmeras diversidades dos atos corruptíveis por meios 

conceituais. Como tópico filosófico, a ética e a moral usada dentro da esfera da corrupção. Em 

seguida, os problemas traçados pela corrupção aos Direitos Fundamentais que destroem o 

respeito à dignidade, o respeito à proteção pelo estado democrático. Por fim, a cultura das 

pequenas corrupções e como a sociedade está lidando como forma de combate à corrupção, 

para modificar a realidade e melhorar o dia a dia.   

 

Retrospectiva histórica da corrupção  

 

Desde que o ser humano se entende por gente na face da terra sempre houve fatos e 

relatos de corrupção. Segundo comentários de Berclis (1991 apud OLIVEIRA, 2008, p. 37):  
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A primeira consolidação de Leis que se tem conhecimento, promovido por Hamurabi 

(1728 a. C. a 1686 a.C.), alude uma consolidação de casos concretos (englobando 

matérias de matéria de organização judiciária, processual, direito penal, contrato, 

casamento, família, sucessão, direito rural). Um juiz, após sentenciar, mandou tirar 

documentos do processo, vindo em seguida a alterar seu julgamento. O juiz fora 

destituído do cargo e condenado a pagar doze vezes o valor da causa.  

 

Já entre os Egípcios não se tem relatos jurídicos sobre fatos corruptíveis. Para Berclis 

(1991 apud OLIVEIRA, 2008, p. 37) os faraós do Novo Império, instalado por volta de 1550 

a.C. para fazer justiça, ditavam o direito sobre inspiração divina, entretanto os indícios de 

corrupção eram penalizados. O mesmo não podemos dizer sobre os Hebreus, a primeira redação 

normativa refere-se ao Livro do Êxodo no capitulo XX que fala da Tábua dos Dez 

Mandamentos. A pena prevista era a Lei de Tali«o, ou seja, ñolho por olho, dente por denteò. 

Os crimes de peculato, corrupção e abusos de autoridade eram crimes administrativos 

praticados por funcionários públicos, o que previam das penas severas à pena de morte.  

Enfim, a corrupção sempre marcou presença na humanidade. Isso porque o ser humano 

é desprovido de caráter absoluto, de ética e moral, apenas faz suas vontades para atingir seus 

objetivos e interesses sem ao menos se importar com os resultados advindos das suas ações. 

Todavia, a corrupção é um micróbio que continua fazendo efeitos drásticos.  

Assunto polêmico e de grande discussão tanto na opinião pública, como a mídia, o 

tema traz o mau comportamento da moral das pessoas no seu dia a dia. Quando se fala em 

prática de corrupção imagina-se de imediato que se trata de esfera política e econômica, o que 

por consequência no senso comum os atributos direcionam-se aos representantes eleitos pela 

sociedade no exercício da cidadania.  

Entretanto, o dia a dia como caracter²stica frente a uma sociedade cujo ñjeitinho 

brasileiroò ® praticado para obter vantagens pessoais, tornou-se uma prática imperceptível. 

Deste modo, DaMatta (2006 apud ALMEIDA, 2007, p. 16) criou a t«o falada frase ñvoc° sabe 

com quem est§ falando?ò s²mbolo da hierarquia prepotente de um ser sobre o outro, express«o 

de mediocridade do tratamento desigual. O autor enfatiza que ninguém é mais especial do que 

o outro, por isso, a lei é geral e imparcial, mas, infelizmente no Brasil a mentalidade hierárquica 

predomina. Para Almeida (2007, p. 17) é difícil um brasileiro que não conheça o jeitinho ou 

que não tenha estado do lado da situação: ou se utilizando dele em benefício próprio ou 

provendo benefício a outra pessoa. O que se sabe é que toda e qualquer prática que atente contra 

a moral, ou pouco respeito às leis e regulamentos que regem uma sociedade e uma conduta, 

passar a obter vantagens para si ou para outrem caracteriza-se como o objeto da corrupção. 
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Segundo Biasetto (2015 apud LIMA, 2016, p. 2): 

  

Não é raro ao brasileiro oferecer propina a agentes fiscalizadores e policiais para evitar 

multa, não dar uma nota fiscal, furar fila, comprar produtos falsificados, bater ponto 

para o colega, colar na prova da escola, fazer ñgatoò na TV a cabo/energia/§gua. 

 

Pequenos atos corruptíveis são violações legais, morais e éticas praticados diariamente 

de forma consciente ou não, que podem trazer consequências negativas direta ou indiretamente 

a quem o rodeia e a si mesmo. Diante do palco político de corrupção que vivenciamos há séculos 

muitos criticam o comportamento chamando-os de ñcorruptos, ladr»es, mau caráter, bandidos 

que est«o roubando o dinheiro do povo etc.ò Entretanto, o que se leva a cometer atos 

corruptíveis?  E qual a moral que se tem em criticar este ou aquele se também o faz nos 

momentos oportunos e necessários ao seu bel prazer, ou para conseguir vantagens próprias.   

De fato, pensa-se a cada instante em que caminho trilhar, se o caminho estreito para 

tomar vantagens e prejudicar o outro indivíduo, ou os benefícios a todos de maneira limpa? 

Talvez a corrupção seja a grande doença do ser humano? A violência é normal, a inadimplência 

® normal, a corrup­«o ® normal, ou seja, as coisas erradas ñ® normalò?  

Qualquer pessoa automaticamente reage da mesma maneira todos os dias ao se deparar 

com noticiários de corrupção, miséria, tiroteio, o desrespeito do poder público com a população. 

Observa-se o que fala a respeito o filósofo Cortella (2006, p. 2-3): ñTodos os dias milhões de 

pessoas se postam diante seus televisores, de noite, assistindo ao noticiário, e veem a corrupção, 

a miséria, um incêndio numa favela, um tiroteio, [...] Isso é característico de uma sociedade 

narc²sica.ò 

Muitos falam e poucos fazem algo para modificar a realidade nas pequenas coisas. É 

comum olhar e se omitir aos atos mais simples que podem mudar o resultado da história.  

 

Corrupção: as dificuldades reais para sua definição 

 

A expressão corrupção se apresenta inúmeras diversidades de atos, tais como a trapaça, 

a ilegalidade, a falsificação, a fraude, a concussão, suborno, peculato, dentre tantos outros 

caminhos que levam a obter vantagens para si ou para outrem.  

Conforme Brei (1996, p. 64): 
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Vai de pequenos desvios de comportamento à total impunidade do crime organizado, 

por parte das várias áreas e níveis governamentais. Pode ocorrer suborno para a 

compra de um benefício legalmente previsto ï e o que se compra é maior rapidez ou 

precedência sobre outros interessados ï, como pode haver compra de um benefício 

ilegal. 

 

Segundo Arist·teles (1991, p. 87) o homem ® um animal pol²tico por natureza, mas ñ¨ 

medida que está inserido nesse campo político o homem também se corrompe no sentido em 

que se deixa influenciar pelo poderò. O homem se entrela­a no dia a dia com atos il²citos at® 

atingir o mais alto grau de corrupção, por isso é raro verificar alguém que nunca tenha cometido 

pequenos desvios de conduta no cotidiano, mesmo assim esses comportamentos não exclui a 

vontade e a necessidade de lutar contra a corrupção.  

Segundo Ayer (2015, p. 1): 

 

A corrupção passa a ter dois lados: algo que se quebra, e algo que se degrada. Ela 

quebra o princípio da confiança, que permite a cada um de nós associar para poder 

viver em sociedade. Tamb®m degrada o que ® p¼blico. ñQuando voc° para em fila 

dupla, está degradando o sentido do público. 

 

No final das contas esse fenômeno corruptível de comportamento declara 

instantaneamente que um grande número de pessoas pode vir a tornar-se corrupta a depender 

da situação fática. Os indivíduos são colaboradores do rompimento social, da oportunidade de 

querem tirar um pedaço daquilo que desejam, por isso é impossível indagar que são ingênuos 

para perceber seus pequeninos e meticulosos crimes. Perde-se tempo criticando e julgando 

políticos, mas claramente são impulsionados a um sistema capitalista governado pela mãe da 

corrupção. Devido a um sistema de riscos burocráticos e hipócritas é impossível indagar a 

hipótese de que não foram corruptos algum dia, mesmo porque o próprio sistema impede que 

sejam corretos ou honestos.  

Somos levados ao rompimento da sociedade, principalmente quando há oportunidade 

de tirar vantagem sobre tudo que se leva a uma conquista egoísta. As dificuldades encontram 

contornos complicados quando se deseja uma definição acerca da corrupção, mas ela passa a 

ser vista numa construção a partir da identificação dos atos especificamente punidos por lei. 

Assim, a definição de corrupção é relativa, bem como identifica a corrupção como a violação 

de determinadas normas de comportamento. Neste caso, não há consenso sobre o que é 

considerado corrupção quando certas regras e procedimentos não são respeitados. Pelas 

palavras de Miller (2005 apud POESCHL; RIBEIRO, 2010, p. 420): ñO dom²nio da filosofia 

entende a corrupção como uma questão de moral. Com efeito, se o que é ilegal não é 
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forçosamente considerado imoral e ilegítimo, o que é legal não é forçosamente visto como 

moral e leg²timoò. 

O mesmo modo Pardo (2004 apud POESCHL; RIBEIRO, 2010, p. 420):  

 

Apoia-se no facto de novas leis poderem rapidamente tornar legais atos anteriormente 

ilegais. Entretanto, parece ser consensual descrever algu®m como ñcorruptoò aquele 

pouco ético, movido pelo desejo de riqueza, estatuto ou poder, exprimindo 

desaprovação moral e social. 

 

Para Seyf (2001 apud POESCHL; RIBEIRO, 2010, p. 422):  

 

Os resultados dos inquéritos da Transparência Internacional revelam que a corrupção 

está presente em todas as sociedades. Há mais corrupção nos países menos 

desenvolvidos, com menos tradição democrática e sistemas judiciais mais fracos, e a 

relação entre pobreza e corrupção parece inquestionável. 

 

   Ao refletir sobre a relação e o desenvolvimento que leva as diversas definições de 

corrupção, deve-se trilhar outro caminho mais esclarecedor, qual seja, procurar utilizar suas 

variantes para uma análise nas mudanças sociais, principalmente num mundo politicamente, 

financeiramente, economicamente e socialmente globalizado, aos quais os interesses públicos 

e privados geram conexões de poder aceitáveis e ambíguos.  

Outra discussão importante é a influência preponderante na difusão de informações 

sobre casos de corrupção na mídia. Os órgãos de comunicação social enfatizam acontecimentos 

que por estresse pessoal ou geral os levam a resultados manipuladores, que não são tão 

importantes, mas que repercutem a um objetivo, e ignorarem outros. É a influência daquilo 

sobre o qual as pessoas devem pensar e, assim moldam a opinião pública. Para Poeschl e Ribeiro 

(2010, p. 427) a ideia de corrupção dentro do contexto sociais permite prever que as opiniões 

sobre os atos corruptos, as pessoas corruptas, a extensão da corrupção e os meios susceptíveis 

de a travar variam consoante os grupos sociais. 

Dessa maneira as pessoas de diversos grupos individuais e particulares em diferentes 

situações sociais, geralmente variam conforme a sua adequação e aos seus pensamentos.  

 

Ética, moral e corrupção  

 

Ética e moral, dois conceitos que andam em harmonia perfeita, inclusive algumas 

vezes são confundidos de tal maneira que chegam a ser indissociáveis. Entretanto, Vásquez 
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(1995 apud FÉLIX, 2016, p. 1) questiona acerca do cotidiano, tais como: ñdizer sempre a 

verdade é o melhor? Seria louvável afirmar que algo está certo ou errado? A mentira contada 

para favorecer um amigo para o seu pr·prio bem seria correto?ò. Do mesmo modo, V§lquez 

(1995 apud FÉLIX, 2016, p. 1) acentua: 

 

[...] os indivíduos se defrontam com a necessidade de pautar o seu comportamento por 

normas que se julgam mais apropriadas ou mais dignas de ser cumpridas. [...] Nestes 

casos, dizemos que o homem age moralmente e que neste seu comportamento se 

evidenciam vários traços característicos que o diferenciam de outras formas de 

conduta humana.  

 

A ética e a moral permite a análise entre o certo e o errado, entre o verdadeiro e o 

mentiroso. Assim, a ética coloca-se para dirimir esses conflitos, para resolver as questões 

conflituosas. Stukart (2003 apud FÉLIX, 2016, p. 2) afirma que ña ®tica ® a ci°ncia da moral. 

Para ele, a moral é um conjunto de costumes, normas e regras de uma sociedade.ò 

Nalini (2004 apud FÉLIX, 2016, p. 2) afirma que ñA moral traduz um aspecto 

comportamental humano. A expressão MORAL deriva da palavra romana mores, com o sentido 

de costumes, conjunto de normas adquiridas pelo h§bito reiterado de sua pr§tica.ò  

A ética trabalha toda e qualquer realidade humana e é fundamental na busca pelas 

respostas e perguntas cruciais. A moral humana deveria passar por um processo de 

domesticação, no entanto, acredita-se que havendo comportamento moral na política, nos 

costumes, nas escolas, nas famílias, etc., assim, pode-se analisar o que seria de fato moral.  

A moral é um conjunto de normas que orientam, disciplinam, normatizam os costumes 

e as atitudes pessoais ou em grupo, ou seja, a moral trata do lícito e do ilícito comportamental, 

e está inserida no caráter histórico-cultural da sociedade. A moral se situa num plano variado 

social, legal, cultural em que se estabelece. A corruptibilidade se apresenta como algo 

corrompido, desmoralizado, desacreditado, podre, estragado, pervertido, desnaturado, dentro 

de uma órbita comportamental faz desmoronar os objetivos socioculturais.  

Acerca da conduta humana, há quem defenda que dentro de cada indivíduo possa 

predominar uma guerra civil. 

Entretanto, segundo Cabral (1979 apud CARMO, 2008, p. 2): 

 

Assim, em sua obra, Santo Agostinho pontua a necessidade de que o homem 

socializado possua um temor reverencial, o que por ele foi denominado como: 

ñvirtude civilò, que nada mais ®, sen«o um sentimento humano voltado a Deus e, por 

ele apontado como o ingrediente basilar do caráter, ou seja, o que leva o homem à não 
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ñdecairò e a afastar-se dos três maiores pecados: ânsia por dinheiro e bens materiais; 

desejo de poder e o desejo sexual 

 

Observa-se que o autor menciona nesse trecho as fraquezas de caráter humano, o que 

gera os desejos e as gan©ncias do ñterò e do ñpoderò, com isso os anseios pelo ter bens materiais, 

riquezas, mimos luxuosos, a ostentação do poder não os limitam na busca pelos seus ideais, 

com isso o resultado gera o comportamento desenfreado e corrupto aos seus objetivos. Porém, 

seguindo essa vertente filosófica temos Kant que compara ñambi­«o, poder e inveja como os 

três maiores flagelos da humanidade, ou seja, guerra, fome e pestes.ò (CARMO, 2008, p. 3). Já 

em pensamentos de Schwantes (1983 apud CARMO, 2008, p. 3) este reconhece a fragilidade 

do caráter humano e afirma: ñS«o parasitos os que exploram a sociedade para benef²cio pr·prio, 

os que vivem à custa do Estado sem nada produzir, os que vegetam em lastimosa ociosidade. 

Tais indivíduos são como células cancerosas que roubam a vitalidade do organismo social.ò 

Com o passar dos tempos a evolução humana é questionada, por isso o célebre filósofo 

Jean Jacques Rousseau acreditava que o modelo ideal de homem seria aquele primitivo, o que 

não conhece e nem experimenta as desigualdades sociais, ou seja, o homem nasce bom, a 

sociedade que o transforma. Entretanto, Carmo (2008, p. 2) em comentários a ideologia de 

Thomas Hobbes publicado em seu livro ñLeviat©: sugere uma ideia clara dos fatos ao descrever 

um ser humano que, por natureza, é mau, sendo controlado, freado em suas paixões e vícios por 

meio do medo institucionalizado, imposto pela sociedade em que está inserido.ò 

 

Corrupção e direitos fundamentais 

 

Todo indivíduo tem direitos e obrigações, bem como o Estado em sua reciprocidade 

deve manter a dignidade e o respeito aos pequenos, mais importantes direitos reservados a cada 

um. Os Direitos Fundamentais necessitam de que o Estado cuide para que haja condições 

favoráveis para cumprir e respeitar, proteger e fazer cumprir tais direitos.  

A violação de Direitos Humanos proveniente do Estado tanto em ação má aplicada 

como em omissão promove e desencadeia vários atos corruptíveis. Sem sombra de dúvidas a 

corrupção encontra-se diretamente ligada e entrelaçada à violação dos Direitos Humanos e 

Fundamentais, principalmente quando se presencia ou vivencia-se atos corruptivos como é o 

caso de suborno a servidores públicos para agilizarem procedimentos burocráticos, por 



 
 
 

69 

 

exemplo, o que afeta, a ordem jurídica, além de provocar impactos em outros expedientes como 

atrasos em alguns serviços ou simplesmente deixados de lado.   

No campo dos Direitos Fundamentais Políticos, opera sobre a lógica de constituir um 

direito de cada cidadão na condução do voto no exercício, ou de ser candidato, ou ainda nas 

eleições justas pelo voto universal. Assim, como ato de comportamentos corruptivos na compra 

de votos, tem-se a figura do abuso de poder econômico relacionado ao financiamento privado 

de campanhas, falsas contagens de votos, devendo o Estado fiscalizar com mais rigor o processo 

eleitoral tanto para quem vota como para quem é votado. 

A ética e o respeito à democracia também devem ser preservados no processo eleitoral. 

O combate à corrupção deve ser uma luta diária em todas as esferas. De iniciativa popular, a 

Lei 9.840 de 1999 também foi criada com o intuito de suprimir a corrupção através da compra 

de votos e quaisquer outras atitudes fraudulentas e desleais durante o período eleitoral. 

Tão banalizada no dia a dia dos brasileiros, a corrupção eleitoral tem sido superada a 

vagarosos passos. Como um mecanismo de iniciativa da população, a Lei 9.840/99 é um grande 

avanço na luta contra a corrupção, a improbidade e a desonestidade nas eleições.  

A corrupção eleitoral fere o princípio da igualdade e o princípio da moralidade 

administrativa, uma vez que estes são também princípios fundamentais do Direito Eleitoral e 

dão base à igualdade de condições entre aqueles que postularão o pleito. 

Entretanto, os favores como resultados da compra de voto criam desdobramentos 

obrigacionais ilícitos dos eleitores para com seus financiadores do voto, gerando os privilégios 

e favores prometidos. Os efeitos disso geralmente são atingidos negativamente na segurança 

púbica, na educação e principalmente na saúde pública. Os recursos perdidos com a corrupção 

na esfera da saúde pública poderiam ser usados para comprar medicamentos necessários aos 

doentes, equipar hospitais, empregar médicos, enfermeiros, assistentes, dentre outros 

profissionais, enfim, oferecer com qualidade o serviço público com infraestrutura adequada ao 

acesso ao sistema, mas, o mau manuseio do dinheiro público e o enriquecimento dos favores a 

uma minoria representa violação direta a Direito Fundamental.  

O mesmo ocorre no setor urbanístico ou habitacional que envolve o meio ambiente de 

um modo geral. Neste mesmo setor há graves casos de corrupção que atingem diretamente os 

Direitos humanos e fundamentais. São projetos de expansão urbana desenfreada e 

desrespeitosa, extrativismo que promove o desalojamento em grande escala de comunidades 

inteiras, violando-se não só os Direitos Fundamentais ao Meio Ambiente Sustentável, mas 

também ao da garantia de uma habitação adequada e associada ao ecossistema.  Muitos desses 
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projetos passam por cima de regras urbanas para realizar construções civis e imobiliárias por 

via de suborno, propinas, fraudes documentais, dentre tantos outros artifícios necessários na 

manobra articulada.  

Segundo Starling (1999 apud LEAL; SCHNEIDER, 2014, p. 417-418):  

 

Na sua origem grega, a palavra corrupção aponta para dois movimentos: algo que se 

quebra em um vínculo; algo se degrada no momento dessa ruptura. As consequências 

são consideráveis. De um lado, quebra-se o princípio da confiança, o elo que permite 

ao cidadão associar-se para interferir na vida de seu país. [...] Nas democracias ï e 

diante da República ï seu efeito é outro: serve para dissolver os princípios políticos 

que sustentam as condições para o exercício da virtude do cidadão.  

 

O fato é que a existência de corrupção em qualquer segmento seja ele público ou 

privado, indiscutivelmente causa algum tipo de discriminação individual e social. Ela mostra 

uma rela­«o ruim com a lei geral, passa por cima ou faz a tal ñvista grossaò, a² temos o ñjeitinhoò 

virando corrupção, vista como uma disfunção no desenvolvimento político e o crescimento 

econômico. A corrupção é a arte enraizada fluindo da natureza humana, um ato individual 

isolado ou em conjunto que somente terá a solução do problema na educação moral, quanto na 

sua participação no processo político. Assim, uma das principais causas da corrupção em países 

subdesenvolvidos como o Brasil trata-se de herança cultural.   

 

A cultura das pequenas corrupções e seu combate  

  

O objetivo de falar sobre cultura não é de um aprofundamento no conceito, mas 

entender seu funcionamento na mudança de comportamento das pessoas em determinados 

grupos humanos. É sabido por muitos o grau de dificuldade em estudar a conceituação de 

cultura, nesse sentido Bauman (2012 apud ALVES, 2016, p. 1) nos diz que:  

 

É conhecida a inexorável ambiguidade do conceito de cultura. Além de não aceitável 

a ideia de que essa ambiguidade provém nem tanto da maneira como as pessoas 

definem a cultura quanto da incompatibilidade das numerosas linhas de pensamento 

que se reuniram historicamente sobre o mesmo termo  

 

Inicialmente utiliza-se o conceito de cultura oriundo da antropologia fundamentado 

por Geertz (1989 apud ALVES, 2016, p. 1), seria: 

 

O modo de vida global de um povo, o legado social que o indivíduo adquire do seu 

grupo, uma forma de pensar, sentir e acreditar. Uma abstração do comportamento, 
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uma teoria elaborada pelo antropólogo, sobre a forma pela qual um grupo de pessoas 

se comporta realmente. Um celeiro de aprendizagem em comum. 

 

Com isso evidencia-se que não se pode pensar que nossa história começou ontem, pois 

o que é familiar necessita de tempo, Auge (2007 apud ALVES, 2016, p. 1) diz que ñA quest«o 

do outro não é um tema que ela encontre ocasionalmente; ele é seu único objeto intelectual, 

com base no qual se deixam definir diferentes campos da investigação. Ela o trata no presente, 

o que basta para distingui-la da hist·ria.ò 

Falando de identidade cultural é necessário lembrar Hall (2001 apud ALVES, 2016, p. 

1) onde afirma:  

 

Que a óidentidade ® formada a óintera­«oô entre o eu e a sociedade. O sujeito ainda 

tem um núcleo ou essência interior que é o eu real, mas este é formado e modificado 

num dialogo continuo com os mundos culturais óexterioresô e as identidades que esses 

mundos oferecem.  

 

Muitos acreditam que a corrupção está associada a países pobres e subdesenvolvidos, 

e que, países desenvolvidos economicamente e culturalmente não praticam a corrupção. Mas, 

isso é uma realidade distorcida sobre o assunto, pois, a corrupção está presente no cotidiano de 

países desenvolvidos e tem sido uma preocupação inclusive de organismos internacionais. O 

fenômeno e a diversidade de corrupções exige uma atuação mais eficaz, os atos corruptíveis 

impedem a execução adequada das políticas públicas de desenvolvimento. Ora, os desafios que 

se apresentam já são bem significativos, mesmo sabendo que o caminho é longo e difícil. O 

combate à corrupção está tendo uma participação social e da mídia muito larga, além da aliança 

e fortalecimento dos Ministérios, da Receita Federal, do Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica, Agências Reguladoras, etc., por isso o seu combate envolve várias linhas de 

atuação.  

Nos últimos tempos houve alguns aprimoramentos no combate a corrupção, como a 

transparência pública e acesso às informações, programas de integridade pública e caráter 

educativo. Em nossa Constituição Federal de 1988, no Artigo 70, prevê o sistema de controle 

interno e externo para a fiscalização das atuações da Administração Pública em geral. Como 

órgãos centralizadores temos a Controladoria-Geral da União ï CGU e o Tribunal de Contas da 

União ï TCU, e para complementar em 2001 foi lançada a Lei Complementar n. 101, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. A Lei de Responsabilidade Fiscal trouxe a possibilidade de ajuste das 
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contas públicas dos entes federados, cujo objetivo é controlar a dívida e monitorar a arrecadação 

e o direcionamento dos recursos. 

As ações estrategistas de combate também contam com reforços de outros órgãos 

criados como é o caso do TCU ï Tribunal de Contas da União: 

 

Como órgão de controle externo, consoante disposto na Lei n. 8.443 de 17 de julho 

de 1992, as funções básicas do TCU, como mecanismo e /ou instrumento de 

prevenção e repressão a corrupção, estão dispostas na seguinte forma: fiscalizadora, 

consultiva, informativa, judicante, sancionadora, corretiva e de ouvidoria assumindo 

ainda caráter educativo. (OLIVEIRA, 2008, p. 64-65).  

 

Do mesmo modo, apresenta-se em 2009 a Lei Complementar de n. 131, que obriga a 

divulgação em tempo real os gastos com as contas públicas, sobre a execução orçamentaria e 

financeira da União, Estados, Municípios e DF, assim como a disponibilidade do Portal da 

Transparência, criado em 2004, onde apresentam informações diárias sobre todas as despesas e 

gastos do Governo Federal.  

A Controladoria-Geral da União criou uma coletânea de programa de integração. Nela 

são divididas quatro guias: a primeira guia direcionada para as empresas privadas; a segunda 

guia para orientar micro e pequenas empresas; a terceira guia para orientar a Administração 

Pública Federal Direta, Autarquias e Fundacionais; e a última guia destinada às Estatais. Esse 

mecanismo de prevenção à corrupção é aplicado tanto aos entes privados, quanto à 

Administração Pública. Por essas e outras, as medidas de prevenção e de enfretamento da 

corrupção geram uma redução aos riscos de ocorrência de fraudes nas relações público-

privadas. Entretanto, é de fundamental importância saber que esses órgãos precisam ser 

direcionados e dirigidos por pessoas treinadas e capacitadas, e principalmente que sejam 

naturalmente éticas e honestas no que fazem, do contrário de nada adianta, serão agentes 

cobrindo e encobrindo corrupções.  

  

Considerações finais 

 

A corrupção é algo que afeta a todos no mundo. Em níveis altos ela promove graves 

problemas, o que se pode chamar de genocídio e com isso impede o crescimento econômico e 

o desenvolvimento da sociedade. Diante desse crescente problema, diversas são as ideias de 

combate, inclusive o aumento educacional de boas maneiras, respeito ao próximo, 

comportamento ético se torna um passo importante na mudança da realidade. No entanto, neste 
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trabalho o intuito foi compreender a falta de moral nas pequenas coisas e nos pequenos atos 

egoístas, e por isso é claro que a educação, o bem querer seria o primeiro passo para evitar, 

frear e se vigiar no seu óeuô ego²sta.  

O que se nota é que por mais que as pessoas sejam estruídas, a tendência é que elas se 

aproveitem das falhas e deixe de lado o combate à corrupção. Não obstante, a consequência da 

corrupção varia de acordo ao esclarecimento e a consciência individual e coletiva, ou seja, a 

corrupção se desenvolve muito menos em países mais desenvolvidos, diferentemente daquele 

cujo analfabetismo é muito comum, e o interesse privado fala mais alto que o interesse coletivo. 

A degeneração do caráter humano gera consequências muitas vezes incalculáveis, 

neste caminho, a corrupção corrói o Estado Democrático e os Direitos Fundamentais básicos e 

inerentes a todos. Enquanto parte da população acreditar que é normal ofertar a um agente 

público, por exemplo, benefícios financeiros em troca de favores, será muito difícil o combate 

a tais comportamentos. Isso envolve mais querer ter consciência pelos seus atos e 

comportamentos, com isso, a estimativa é que a cada minuto alguém em algum lugar está 

corrompendo ou sendo corrompido.   

Contudo, não se pode perder as esperanças nas novas gerações que podem mudar este 

quadro, ou minimizar os impactos mediante um comportamento responsável, ético, moral e 

acima de tudo movido pelo caráter pessoal e intransferível que nasce em cada um, mas que 

pode ser moldado em alguns que infelizmente são desprovidos de tal caráter.     
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Violência e juventude: um olhar a partir da catalogação de artigos de mestrado e 

doutorado da capes 

 

 

Deusamara D.B. Vaz1 

Karla Beatriz H. R. Hashimoto2 

Paulo de Tasso M. Alexandria Júnior3 

            Introdução 

 

Estamos inseridos em um contexto onde a violência tem sido retratada pela mídia nas 

suas mais diversas manifestações, depredações, vandalismo, roubo e agressões, envolvendo os 

jovens.  

Frequentemente são relatadas situações violentas, conflituosas e estranhas que até 

pouco tempo eram alheias ao cotidiano da relação escolar em específico. Isso assusta e preocupa 

não somente a sociedade, mas também os professores, gestores e, sobretudo, os pais que se 

empenham em manter seus filhos na escola.  

Isto sustenta que a violência sofrida e praticada pelos jovens possui fortes vínculos 

com a condição de vulnerabilidade social em que se encontram nos países latino-americanos. 

A vulnerabilidade social é tratada aqui como o resultado negativo da relação entre a 

disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos dos atores, sejam eles indivíduos ou 

grupos, e o acesso à estrutura de oportunidades sociais, econômicas, culturais que provêm do 

Estado, do mercado e da sociedade. Esse resultado se traduz em debilidades ou desvantagens 

para o desempenho e mobilidade social dos atores. (VIGNOLI, 2001; FILGUEIRA, 2001). 

                                                           
1 Graduada em Administração pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás (1993). Especialista em 

Administração Hoteleira, pelo Centro Europeu (Curitiba - PA). Especialista em Gestão dos Serviços de Saúde, 

pela UNITINS (TO). Professora da Faculdade Católica Dom Orione. Mestranda em Educação pela Universidade 

Federal do Tocantins ï UFT.  
2 Graduada em Direito pelas Faculdades Integradas Antonio Eufrásio de Toledo (2002). Especialista em Direito 

Civil, Direito Constitucional e Docência Universitária. Professora da Faculdade Católica Dom Orione. Mestranda 

em Educação pela Universidade Federal do Tocantins ï UFT.  
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Atualmente, percebe-se que grandes índices de violência se ligam à população jovem de nosso 

país. Por outro lado, abordagens acerca do assunto, geralmente são feitas de forma negativa, 

chamando aten­«o para a situa­«o de vulnerabilidade e ñdemoniza­«oò de nossa juventude. 

Partindo deste princípio, desejamos mostrar a importância de estudos e pesquisas realizadas, 

com base em teses de mestrado e doutorado da capes, buscando efetivar um mapeamento acerca 

das principais circunstâncias e causas que ligam estes jovens ao contexto de violência. Usando 

tais dados, para nortear proposições que subsidiem políticas públicas significativas visando 

mudança do cenário social. 

A metodologia utilizada neste trabalho será baseada na revisão bibliográfica, através 

do agrupamento e síntese dos resultados obtidos em pesquisas envolvendo a temática que se 

estudará. 

O trabalho encontra-se dividido em três tópicos. No primeiro são discutidas questões 

relativas à preocupação com a situação da escola e da educação como um todo em nosso país, 

demonstrando um crescente comprometimento dos pesquisadores, pincipalmente na área da 

educação, em estudar e tentar propor alternativas para solucionar o problema.  

O segundo enfoca a escola, a família e a juventude, ressaltando para a necessidade de 

um maior compreensão e envolvimento destes no cotidiano escolar, mostrando a 

responsabilidade de cada acerca de sua importância na construção de um jovem atuante, 

independente e menos vulnerável às situações impostas pelo meio social. E, finalizando a 

abordagem, no último tópico, são tratados alguns aspectos referentes à violência sofrida e 

praticada pelos jovens, envolvendo o preconceito, a pobreza e o racismo, levando-se em conta 

que a maior parcela da sociedade está submetida a esses aspectos e que as políticas públicas 

praticadas têm contribuído para que os jovens sejam reconhecidos, compreendidos e retirados 

dessa situação de vulnerabilidade, ainda  tem-se muito a avançar. 

 

Violência no contexto escolar 

 

Neste tópico optou-se por analisar a temática, enfocando principalmente o espaço 

escolar. Neste sentido, Vasconcelos (2010, p. 16) concentra a sua análise no intuito de responder 

algumas indagações, como, por exemplo: Por que um projeto ou programa social fracassa 

justamente com aqueles para quem foi formulado a atender? Por que uma escola, escola para a 

juventude, falha na sua tarefa de ensinar aos jovens? Por que justamente os indivíduos 

frequentadores do projeto/programa são aqueles que depredam, inviabilizam e o sabotam? 
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Como conseguir garantir o direito social para esses indivíduos que parecem recusar a ação da 

política pública com atos de violência, depredação e agressão física contra o equipamento?  

Segundo a autora, antigamente garantia-se a disciplina escolar com alguns 

mecanismos como castigos, suspensões e reprovações, porém, na atualidade a aplicação de tais 

métodos produz um efeito contrário proporcionando o aumento de ações desorganizantes e 

conflituosas. Esse novo quadro causa incômodo à sociedade, principalmente porque os supostos 

autores da violência são os próprios alunos da escola, principalmente os jovens. 

Diagnosticar o problema é importante, porém o fundamental é se pensar em medidas 

aptas para combatê-lo ou pelos menos minimizá-lo. Assim, surge a importância da luta dos 

docentes por melhores condições de trabalho, de modo que a escola possa continuar 

funcionando. 

Bianchini (2010, p. 14) direciona sua pesquisa para a compreensão das questões 

relativas ao assunto em estudo, porém dando ênfase para as formas de anulação e de 

constituição de experiência como modo de vida e produção de sentidos, além de verificar no 

silêncio uma possibilidade de significar, de experimentar e de produzir sentidos. Aborda 

também o silêncio, a violência e a educação como dispositivos de discussões e interconexões. 

A autora ainda enfatiza a necessidade de se estudar o jovem como jovem e não como 

um ñprojeto de adultoò. A oitiva das suas express»es, sil°ncios e sons representa uma jornada 

de encontro à alteridade, ou seja, um real encontro do outro. Quando se enxerga a violência 

apenas sob a perspectiva do outro, perde-se a noção de que a praticamos, infligimos e 

legitimamos. A ideia de segregação entre o mundo jovem e o mundo do adulto conduz ao não 

encontro com o diferente, com a alteridade, levando-se a abordagem da violência com aquilo 

que ela pode imprimir, mesmo que silenciosamente. 

Outro ponto alvo de preocupação é a formação docente e o desenvolvimento de um 

currículo apto a apoiar e enfrentar as situações violentas. 

Rodrigues (2011, p. 15) compreende a violência no contexto da escola como um 

fenômeno social que se apresenta em diferentes contextos educativos, alterando as relações 

interpessoais e acabando por prejudicar o processo ensino-aprendizagem. A violência traz 

sérias consequências para a educação, de modo que, para pensá-la e reconhecê-la, é preciso 

também investigar a formação e atuação dos professores, uma vez que tal questão é desafiadora 

para eles. Por fim, percebe que os professores estão impossibilitados para indicar a superação 

do problema, tentando resolvê-lo com soluções paliativas, afetando diretamente o trabalho 

docente, distanciando-os de seus alunos. 
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Já Cristovam (2011, p. 10) trata da violência como consequência da injustiça social, 

repercutindo não apenas nas esferas econômica, social e política, mas também psicológica, ética 

e moral, ocasionando uma crise de valores que é frequentemente abordada pelos meios de 

comunicação. 

O autor mencionado no parágrafo anterior defende que a instituição escolar é 

indispensável para a criação de uma nova sociedade, de maneira e desenvolver cidadãos 

reflexivos e educadores comprometidos com os valores éticos e de cidadania, garantindo assim 

o exercício de uma democracia menos violenta e mais pacífica. 

Em complemento a essas informações preocupa-se também com a análise do perfil do 

jovem, assim como a inclusão dos mesmos. Evangelista (2012, p. 52) relata algumas 

compreensões relativas ao fenômeno da violência escolar. O primeiro deles é o mal-estar 

institucional ocasionado por uma escola que não se reinventa para receber a nova parcela da 

sociedade, ocasionando um processo de reprodução das desigualdades sociais de um país que 

edita uma lei obrigando a entrada e a permanência em uma escola que ainda não se abre para 

receber os novos estudantes. 

Outro ponto que merece destaque é o que o mencionado autor denomina de (des) 

autorização da escola, uma vez que a suposta autoridade que se encontra presente em seu 

interior ainda se vê amparada pela clássica fusão entre mestre, saber e instituição, que colocada 

em causa, acaba por demonstrar a sua fragilidade, visto que a autoridade acaba por transbordar 

a relação existente entre ensino e aprendizagem. Frequentemente a autoridade é confundida 

com a moralização e a aculturação, restringindo-se a dar acesso a um saber e atitudes superiores, 

excluindo-se assim a personalização e a individualização, como se apenas o saber, desse conta 

da socialização dos indivíduos. 

Não se deve esquecer de ressaltar que o mito da democracia na escola que não passa 

apenas de slogan, uma vez que o aluno continua não tendo voz dentro da instituição, 

continuando a exercer o papel de administrado pelo sistema. 

Em complemento a tais ponderações, assevera-se que o espaço escolar divide com a 

família a obrigação de formar e educar, sendo visto atualmente como o principal responsável 

pelo desenvolvimento dos indivíduos. As questões relativas a violência e indisciplina existente 

em seu interior devem ser analisadas, compreendidas e divulgadas de forma simples e com 

facilidade de compreensão, de maneira que educadores, pais e Estado possam atuar de forma 

eficaz no seu enfrentamento, contando com o auxílio de políticas públicas desenvolvidas para 

atender as necessidades existentes.  




